
Se o número de publicações em revistas e li-
vros fosse um indicador de avanço científico, en-
tão a psicologia seria talvez a rainha das ciên-
cias. Infelizmente, este parece não ser o caso.
Impelidos por uma espécie de fuga para a frente,
os psicólogos gostam de correr atrás de modas,
propor teorias, que chamam novas, com extrema
facilidade, e descaracterizar, menosprezar ou mes-
mo proclamar a morte de grandes teorias, passa-
dos que foram alguns anos após o seu apareci-
mento. O contraste entre as ciências naturais e
sociais não podia ser mais flagrante: «Enquanto
nas ciências naturais, a geração seguinte se apoia
nos ombros dos seus predecessores, nas sociais
as novas gerações quase não se detêm em face
deles» (Zeaman, 1959, p. 167). O lento progres-
so da  psicologia mole aí está para nos fazer lem-
brar quanto é infeliz semelhante procedimento
(ver Koch, 1981; Loftus, 1996; Machado, Lou-
renço, & Silva, 1997; Meehl, 1978). 

Além disso, como desenvolveram estratégias
relativamente sofisticadas de análise de dados e
de argumentação relativamente sofista e retórica,
os psicólogos facilmente acreditam que, no meio
da maior confusão conceptual, um argumento apa-

rentemente sonante ou uma investigação factual
aparentemente inatacável, são capazes de desmo-
ronar teorias laboriosamente construídas, inova-
dores em termos de ideias e descobertas, e em
favor das quais há muita evidência empírica,
como é o caso da teoria de Piaget (1983a). Por
exemplo, a ideia de que os bebés e as crianças
são cognitivamente muito menos maduros de
que os adolescentes e adultos parece incontes-
tável, e é uma ideia central em tal teoria (ver
Gruber & Vonèche, 1995; Piaget, 1983a). Contu-
do, para muitos cognitivistas actuais, Piaget é já
uma figura do passado (Brainerd, 1997; Cohen,
1983), alguém que está morto (Bjorklund, 1997),
ou alguém cujas crenças foram já usurpadas pe-
la nova teoria do desenvolvimento cognitivo
(Azar, 1997). Numa palavra, proclama-se que
chegou ao fim a era de Piaget, que estamos já em
plena época pós-Piagetiana (Gopnik, 1996), e
que «há pouco a ganhar em “testar” uma teoria
que já se sabe que é inadequada [e] seria muito
melhor dedicar esforços a testar teorias alterna-
tivas» (Halford, 1989, p. 351). Fica a impressão
de que os psicólogos, mesmo os que se recla-
mam de desenvolvimentistas, acreditam numa
concepção imaculada (i.e., sem passado) da Psi-
cologia (Liben, 1997). 

Embora a busca da verdade, a irritação da dú-
vida e o querer ir além mesmo dos génios sejam
apanágio do espírito científico, é tolo acreditar,
como parece acontecer no campo da psicologia,
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que seremos automaticamente criativos e inova-
dores mal cortemos com o passado e proponha-
mos uma teoria que chamamos nova. Nem que
para isso seja necessário, geralmente em estilo
inchado, ignorar os gigantes do passado, chamar-
-lhes nomes (e.g., racionalistas, positivistas),
descaracterizá-los, ou mesmo proclamar apressa-
damente a sua morte! 

O principal objectivo deste meu artigo é argu-
mentar a favor de uma interpretação da teoria de
Piaget que vai além da sua interpretação padrão,
comum ou mesmo popular. De modo mais espe-
cífico, apresento o que são as marcas mais dis-
tintivas da leitura padrão da teoria de Piaget e
quais são as suas contrapartidas quando se vai
além de semelhante interpretação. Argumento
que, embora possível ou mesmo sugerida por al-
guns escritos de Piaget, semelhante interpretação
está longe de ser a única possível e mais longe
ainda de poder ser tomada pela própria teoria.
Defendo que essa interpretação, provinda sobre-
tudo da psicologia cognitiva, é altamente respon-
sável por muitas distorções e críticas dirigidas à
teoria de Piaget nos últimos 30 anos. E mostro,
finalmente, que quando vamos além da interpre-
tação padrão da teoria de Piaget, ela parece me-
nos problemática em termos empíricos e con-
ceptuais, os seus pressupostos construtivistas e
desenvolvimentistas tornam-se mais claros, e
muitas das críticas formuladas contra ela perdem
muito do seu conteúdo empírico e razão de ser
(ver Lourenço & Machado, 1996). 

Não obstante tudo isto, deve ficar claro que
não defendo que há um «verdadeiro» Piaget a
descobrir, que esse «verdadeiro» Piaget aparece
mal se vá além da sua interpretação padrão, ou
que os problemas levantados pela sua teoria de-
saparecem quando ele é melhor compreendido.
Em vez disso, limito-me a dizer que ir além da
interpretação padrão da teoria de Piaget ajuda-
-nos (1) a ver essa teoria a partir de dentro, antes
de a julgarmos a partir de fora; (2) a aproveitar
mais do seu enorme contributo para a compreen-
são do desenvolvimento humano; (3) a estabele-
cer pontos de contacto, geralmente recusados,
com outras teorias psicológicas; (4) a descobrir
que os problemas levantados por essa teoria são
relativamente diferentes, e mais interessantes, do
que aqueles que em geral lhe são levantados; e
(5) a contribuir para a sua avaliação crítica no
presente e no futuro. A minha esperança é que o

ir além da interpretação padrão de Piaget ajude
os estudiosos em geral e os desenvolvimentistas
em particular, não a verem essa teoria como uma
«igreja» a ser reverenciada ou destruída a todo o
custo, mas como um forum onde é possível tro-
car ideias e pontos de vista.

A meu ver, a interpretação padrão da teoria de
Piaget assume de modo mais ou menos explícito
os seguintes oito aspectos. Na teoria de Piaget,
(1) são as pessoas, não os seus  comportamentos,
que se encontram em estádios; (2) a idade é um
critério, não um indicador de desenvolvimento;
(3) é a verdade, não a necessidade, que é a ques-
tão central da psicogénese; (4) as estruturas de
conjunto são entidades funcionais e explicativas
mais do que entidades formais e descritivas; (5)
a construção do conhecimento é uma actividade
solitária mais do que uma tarefa social; (6) em
vez de trajectórias múltiplas, há somente um per-
curso desenvolvimentista; (7) quando racioci-
nam, o que os sujeitos mais fazem não é operar,
mas seguir regras; e (8) é a forma e a estrutura,
não o significado e o conteúdo, que têm um pa-
pel central no desenvolvimento e compreensão
operatória. 

As coisas são diferentes, contudo, quando se
vai além da interpretação padrão da teoria de
Piaget. Quando isso acontece, então, na teoria de
Piaget, (1) são os comportamentos, não as pes-
soas, que se encontram em estádios; (2) a idade é
apenas um indicador, não um critério de desen-
volvimento; (3) é a necessidade, não a verdade,
que é a questão central da psicogénese; (4) as es-
truturas de conjunto são mais entidades formais
e descritivas do que entidades funcionais e expli-
cativas; (5) a construção do conhecimento não é
uma actividade solitária, mas uma tarefa social;
(6) não há apenas um, mas múltiplos caminhos
desenvolvimentistas; (7) quando raciocinam, o
que os sujeitos fazem não é seguir regras, mas
operar; e (8) significado e conteúdo, não apenas
forma e estrutura, têm um papel central no de-
senvolvimento e compreensão operatória. 

Deixo para terceiros a questão de saber se esta
nova maneira de ver Piaget é uma reinterpreta-
ção ou apenas uma extensão da sua obra. Seja
como for, enquanto a interpretação padrão de
Piaget acentua a sua teoria inicial de estádios es-
truturais, a interpretação de Piaget que aqui de-
fendo coloca a tónica na sua teoria de equilibra-
ção, uma teoria que Piaget elaborou sobretudo na
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última fase da sua obra (ver Piaget, 1975; e tam-
bém Carpendale, McBride, & Chapman, 1996;
Chapman, 1992). Além disso, enquanto a teoria
de Piaget foi sobretudo erigida em investigações
conceptuais, investigações que procuram contro-
lar a consistência e fundamento de uma série de
descobertas parcelares e relativamente isoladas
(Machado, Lourenço, & Silva, 1997), a sua leitu-
ra padrão julga-o apoiando-se sobretudo em in-
vestigações factuais, investigações que nos dão
apenas histórias de fragmentos isolados sobre o
mundo.  Só que, como se tornará claro ao longo
deste artigo, e no dizer prosaico de Wittgenstein
(1958, p. 19e), em muitas dessas investigações
factuais a «linguagem vai de férias», ou seja, fal-
ta uma análise cuidada da gramática dos concei-
tos e impera a confusão conceptual. Nas palavras
de P. Meehl (1978), abusa-se de asteriscos tabu-
lares e níveis de significância à custa de riscos
teóricos ou imprecisões conceptuais.

1. SÃO OS COMPORTAMENTOS, NÃO AS
PESSOAS, QUE ESTÃO EM ESTÁDIOS

A ideia de que são as pessoas, não os compor-
tamentos, que estão em estádios de desenvolvi-
mento é largamente assumida por aqueles que
têm uma interpretação padrão da teoria de Pia-
get. Em tal interpretação, são os sujeitos, não as
suas acções e operações em certas tarefas Piage-
tianas, que são declarados pré-operatórios, ope-
ratórios, ou formais. Os estádios Piagetianos
são então concebidos como existindo dentro da
criança ou na sua mente (Brainerd, 1978; Gel-
man & Baillargeon, 1983; Donaldson, 1987;
Gopnik, 1996). As seguintes palavras de um
conhecido crítico de Piaget lembram bem esta
leitura padrão e reificada dos seus estádios: «Os
Piagetianos têm tomado as respostas das crianças
nos problemas de inclusão de classes para de-
monstrar que elas [as crianças] se encontram
num estádio pré-operatório em termos da sua
competência para compreender [certos] concei-
tos» (Siegal, 1991, pp. 43-44, itálico acrescen-
tado). Contudo, quando se vai além da interpre-
tação padrão de Piaget, a designação de criança
pré-operatória não se refere a uma criança indi-
vidual, muito menos a uma criança individual
que é pré-operatória em todos os aspectos, mas a
um tipo de pensamento, comportamento ou ac-

ção que apresenta certas propriedades morfoló-
gicas distribuídas em maior ou menor extensão
na população de crianças estudadas (ver também
Chapman, 1988a, p. 361).   

Não há dúvida de que Piaget (1947, 1960)
contribuiu ele próprio para esta leitura frequente
e reificada dos seus estádios por muitos dos seus
críticos ou mesmo seguidores.  Por exemplo, os
seus protocolos associam níveis de desenvolvi-
mento cognitivo com limites específicos de ida-
de (Piaget & Inhelder, 1966); a sua definição de
estádios apela para certos critérios (i.e., sequên-
cia invariante, estrutura cognitiva, integração,
consolidação e equilíbrio; ver Piaget, 1960,
1972a) que parecem residir na mente das pes-
soas; em diversas ocasiões, Piaget (1941) refe-
riu-se às suas estruturas de conjunto ou estrutu-
ras cognitivas como se elas fossem causalmente
activas na mente do sujeito; e Piaget defendeu
também «que cada estádio é caracterizado por
uma dada estrutura de conjunto em função da
qual é possível explicar os comportamentos típi-
cos do respectivo estádio» (Piaget & Inhelder,
1966, p. 121).

Não obstante tudo isto, a minha convicção é
que a teoria de Piaget é também consistente
com uma concepção não-reificada dos seus está-
dios, uma concepção segundo a qual não são as
pessoas, mas os seus comportamentos, acções ou
operações numa certa tarefa, que se encontram
em certo estádio de desenvolvimento cognitivo
(ver também Commons, Goodheart, & Bresette,
1995). Isto é, são as acções e as operações em ta-
refas Piagetianas, não as pessoas em si mesmas,
que podem ser classificadas em certo nível ou
estádio (descritivo) de desenvolvimento cogniti-
vo em função de certos critérios formais, tais co-
mo diferenciação, integração, coordenação, re-
versibilidade e equilíbrio.

Embora raramente apareça mencionada quer
pelos críticos quer por seguidores de Piaget, es-
ta concepção não-reificada de estádio está paten-
te em muitas das suas obras e ideias. Primeiro,
como facilmente se depreende da seguinte afir-
mação, Piaget (1932) não acreditava na existên-
cia de estádios globais de desenvolvimento:
«Não há estádios globais definindo o conjunto
da vida psicológica de um sujeito em determina-
do momento da sua evolução» (p. 61). Segundo,
Piaget foi céptico também quanto à existência de
uma única unidade estrutural em cada nível de
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desenvolvimento: «Em estádio algum do desen-
volvimento da criança, declarou Piaget, fui eu
capaz de ver unidade estrutural» (Piaget in Os-
terrieth, 1956, p. 58). Terceiro, e mais relevante
ainda para a questão em discussão, Piaget afir-
mou de modo explícito que a «psicologia gené-
tica encara as funções mentais na sua construção,
e que os estádios não são um fim em si mesmos,
mas apenas instrumentos preliminares para a
análise de tais processos formativos» (Piaget in
Osterrieth, 1956, pp. 56-57). Quarto, como obser-
vado por Chapman (1988a), Piaget e Inhelder
não expressaram qualquer surpresa quando, por
exemplo, observaram uma considerável décalage
no comportamento de crianças numa tarefa de
classificação de flores – onde 60% de crianças
de 8 anos foram bem sucedidas – e numa outra
de classificação de animais – tarefa apenas resol-
vida por crianças de 11-12 anos (ver Piaget &
Inhelder, 1959, cap. IV), tendo antes manifestado
surpresa pela constatação de sincronia entre con-
dutas de classificação e de seriação, já que as
primeiras estão mais relacionadas com a lingua-
gem, e as segundas com a percepção (Piaget &
Inhelder, 1959). Quinto, se Piaget acreditasse
que são as pessoas, não as suas acções e opera-
ções, que estão em estádios, então teria proposto,
não múltiplas, mas apenas uma ou poucas provas
quer para avaliar o pensamento concreto quer
para avaliar o pensamento formal (ver Flavell,
1963). Sexto, não obstante pontos de vista em
contrário, as estruturas lógico-matemáticas Pia-
getianas, como, por exemplo, os agrupamentos
das operações concretas ou o reticulado das
operações formais, podem ser interpretadas, não
como antecedentes funcionais que, a partir de
dentro da pessoa, produzem comportamentos de
uma dada complexidade, mas antes como crité-
rios formais que podem ser usados pelo investi-
gador para descrever o nível de organização e
complexidade presente em tais comportamentos
(ver, por exemplo, Carpendale et al., 1996;
Chapman, 1988a;  Lourenço & Machado, 1996;
Ricco, 1993). Sétimo, o facto de nas suas últimas
obras Piaget ter passado a usar o termo «nível»
em vez de «estádio» (ver Piaget, 1974, por
exemplo), é também um argumento a favor da
ideia de que são os comportamentos em certa ta-
refa, não as pessoas como um todo, que podem
ser descritos em termos de estádio ou de comple-
xidade cognitiva. Finalmente, podemos ainda

pensar que esta concepção não-reificada de es-
tádio é a única compatível com a epistemologia
construtivista que informa toda a teoria de
Piaget: pensar é operar e agir sobre a realidade
mais do que formar dela representações mentais. 

Embora possa ser uma heresia para alguns,
pela sua concepção construtivista do conheci-
mento, Piaget está bem mais próximo de Skinner
(1977) ou de Wittgenstein (1969) do que da
actual psicologia cognitiva e do seu constante re-
fúgio na mente. A seguinte afirmação, que é de
Wittgenstein (1969, p. 62e), podia ser perfeita-
mente de Piaget, mas dificilmente de um psicó-
logo cognitivo: «As crianças não aprendem que
existem livros, sofás, etc., etc.; aprendem antes a
ir buscar os livros ou a sentar-se em sofás.» Da-
do que foi na última fase da sua obra que Piaget
mais elaborou sobre as suas teses construtivistas
(ver Piaget, 1970, 1975, 1976, 1977, 1980a),
muitos críticos não conheceram tais escritos e
foram levados a pensar os estádios de Piaget em
termos de disposições internas e globais e supos-
tamente responsáveis pelos comportamentos da
criança em certo momento do seu desenvolvi-
mento. Numa palavra, se fossem as pessoas, não
os seus comportamentos, que estivessem em cer-
tos estádios, então todas estas asserções e ideias
de Piaget seriam relativamente incompreensíveis.

Em termos de implicações para a teoria de
Piaget, vai uma grande diferença entre propor
uma interpretação padrão dos seus estádios e
defender a sua concepção não-reificada. Por
exemplo, diversos críticos criticaram os estádios
de Piaget porque «eles não explicam nada»
(Friedrich, 1972, p. 15; ver também Brainerd,
1978, p. 180; Flavell, 1985, p. 290). Semelhante
crítica, contudo, perde a sua razão de ser quando
é assumida, não a interpretação padrão dos está-
dios de Piaget,  mas a sua leitura não-reificada. É
que nesta, os estádios, longe de serem conceitos
explicativos, são instrumentos preliminares de
análise e descrição.  

De modo similar, muitos críticos têm acusado
os estádios Piagetianos de serem conceitos tauto-
lógicos e circulares (e.g., Brainerd, 1978; Lipsitt,
1981). Isto é, muitos críticos assumem que na
teoria de Piaget as crianças são conservantes
porque se encontram no estádio das operações
concretas, e que se encontram neste estádio por-
que são conservantes.  Como é fácil de ver, esta
crítica perde também a sua razão de ser quando
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se adopta, não a leitura reificada, funcionalista e
«Americana» dos estádios de Piaget - leitura
contra a qual ele sempre se insurgiu (ver Piaget,
1967a) - mas a sua leitura não «estandardizada»
(ver também Beilin, 1992a; Carpendale et al.,
1996; Chapman, 1988a). Na verdade, se o con-
ceito de estádio é descritivo e não explicativo,
como é que ele pode ser tautológico e circular? 

Na teoria de Piaget o conceito de décalage ou
desfasamento horizontal refere-se à diferença de
idades em que uma dada estrutura ou competên-
cia formalmente análoga emerge em relação a
diferentes áreas ou domínios de conteúdo. O
exemplo clássico desta assincronia desenvolvi-
mentista é o desfasamento entre a conservação
da substância, do peso e do volume (Piaget &
Inhelder, 1941). Na opinião de muitos críticos
(e.g., Bruner, 1983; Fischer, 1980; Corrigan,
1979), a ocorrência frequente de décalages rela-
tivamente ao domínio de noções que parecem
envolver a mesma estrutura, estádio ou compe-
tência, constitui uma grave «anomalia da teoria
[de estádios] de Piaget» (Demetriou, Efklides,
Papadaki, Papantoniou, & Economou, 1993, p.
481). Anomalia, porque fala em favor, não de
sincronia no desenvolvimento, como (suposta-
mente) seria previsível pela teoria de Piaget, mas
da sua assincronia e heterogeneidade.  

Deixando agora de lado a questão de saber se
a teoria de Piaget prevê ou não sincronia, a
ocorrência efectiva de assincronia no desenvol-
vimento seria uma grave anomalia para a teoria
de estádios de Piaget se estes fossem concebidos
como sendo características (quasi-disposicio-
nais) das pessoas, em vez de propriedades for-
mais das suas acções e pensamentos em face de
certas tarefas. De outro modo, o que a ocorrência
de desfasamentos no desenvolvimento põe em
causa é a validade da interpretação padrão dos
estádios Piagetianos. Quando os estádios não são
reificados ou erigidos em entidades superfuncio-
nais que determinam totalmente o comporta-
mento da criança, esta pode manifestar um nível
de compreensão operatória em certa tarefa (e.g.,
conservação do peso em relação a uma bola de
barro), mas não em outra, ainda que esta última
seja formalmente idêntica à primeira (e.g., con-
servação do peso de um pedaço de açúcar que se
dissolve em água). Embora muitos não esperas-
sem, são de Piaget estas palavras: «É claro que
em cada prova intervém uma gama enorme de

factores heterogéneos, como as palavras utiliza-
das, a extensão da pergunta, o seu carácter mais
ou menos concreto, a sua relação com a expe-
riência individual do sujeito (...), de modo que
nunca se chega a uma medida de compreensão
pura, mas relativa a um certo problema e mate-
rial» (Piaget & Szeminska, 1941, p. 193). Sendo
assim, a tese de alguns críticos segundo a qual a
teoria de Piaget apela para um pressuposto de
nível único – i.e., «em determinado momento a
pessoa funciona num único estádio cognitivo»
(Fischer & Granott, 1995, p. 304) – é pouco ri-
gorosa, e só é possível quando se adopta a sua
leitura padrão.

Vários autores têm apresentado como novi-
dade em relação a Piaget a substituição do seu
conceito de «estádio» pelo conceito de «nível»,
um conceito tido como mais mole em termos de
estrutura (Fischer, Bullock, Rotenberg, & Raya,
1993). No pensar de tais autores, esta substitui-
ção realça a ideia de que as pessoas funcionam
ao mesmo tempo em múltiplos níveis cognitivos.
Semelhante substituição, contudo, só é novidade
quando se assume a interpretação padrão de
Piaget. Quando se vai além dela, depressa nos
apercebemos, primeiro, que nas suas últimas
obras Piaget  (1977) passou ele próprio a usar o
termo «nível» em vez do termo «estádio» e, se-
gundo, que na teoria de Piaget o próprio conceito
de estádio não implica, como já dissemos, o pres-
suposto de nível único.

Quando se assume que os estádios não estão
na mente da criança, mas antes nas acções e ope-
rações, evita-se também uma delicada e arrelia-
dora questão ontológica: convertê-los numa enti-
dade misteriosa, diáfana e relativamente intra-
tável. De facto, quando os estádios estão nos
comportamentos, não nas pessoas, eles ficam
expostos à nossa análise e descrição, e não há
necessidade de apelar para nada de escondido e
relativamente opaco e misterioso.    

Dia após dia, a psicologia do desenvolvimento
faz esforços no sentido de se libertar do conceito
de estádio (e.g., Baltes, 1987; Flavell, 1985;
Rest, 1979; ver também Levin, 1986). Pelo me-
nos de modo implícito, o argumento é que, teori-
camente, o conceito de estádio (Piagetiano) lem-
bra estrutura, sincronia e homegeneidade e, na
prática, os dados revelam diversidade, assincro-
nia e heterogeneidade (ver Flavell, 1982). Por
mais que semelhante concepção de estádio seja
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atribuída a Piaget, o certo é que isto só é verdade
quando se assume a sua interpretação padrão.
Quando se vai além dela, os estádios não são
mais disposições de tipo traço dentro da pessoa,
mas instrumentos de classificação do nível de
complexidade estrutural de certas acções e ope-
rações do sujeito. Mas quando esta concepção é
adoptada, então o conceito de estádio não é um
mal a evitar, mas um bem a preservar e a esten-
der. De outro modo, estando a psicologia do de-
senvolvimento interessada em identificar como é
que certas competências emergem, aparecem e
atingem a sua maturidade plena (i.e., mudanças
transformativas; ver Overton, 1997), então só há
a ganhar em dispor de instrumentos conceptuais
que nos ajudam a distinguir formas qualitati-
vamente distintas nessas diversas competências.
E melhor do que nenhum outro, o conceito de
estádio é particularmente apropriado a semelhan-
te finalidade. Por um lado, é um conceito cunha-
do há muito tempo; por outro, é o que mais faz
pensar em mudança, mas também em direcção
(ver Fowler, 1992). Quando penso na psicologia
do desenvolvimento sem o conceito de estádio,
logo me vem à mente o que o filósofo Francês
Voltaire disse um dia quando pensava na hipóte-
se de um mundo sem Deus: «Se Deus não exis-
tisse, teria de ser inventado.»

Em resumo, quando se vai além da interpreta-
ção padrão da teoria de Piaget, são os comporta-
mentos, não as pessoas que estão em estádios.
Embora exista em Piaget uma certa ambiguidade
quanto a esta questão, a concepção não-reificada
de estádios é a que está mais de acordo com a
epistemologia construtivista que informa a sua
teoria. Quando esta concepção é assumida, a lei-
tura funcionalista – e tipicamente «Americana» –
da obra de Piaget, bem como muitas críticas que
lhe foram dirigidas, perdem muito da sua razão
de ser. Como consequência, em vez de ser um al-
vo a abater a toda a pressa, como pretendem
muitos psicólogos cognitivos actuais, a teoria de
Piaget surge antes como um legado que interessa
conhecer e tomar em conta para a compreensão
do desenvolvimento psicológico.

2. A IDADE É UM INDICADOR, NÃO UM
CRITÉRIO DE DESENVOLVIMENTO

A ideia de que a idade é um critério e não ape-

nas um indicador de desenvolvimento é outro
aspecto da interpretação padrão, frequente ou
tradicional da teoria de Piaget (e.g., Baillargeon,
1987; Donaldson, 1987; Halford, 1989; Siegal &
Peterson, 1996; Spelke, 1991; Thelen & Smith,
1994). Segundo esta interpretação, não só o nível
de desenvolvimento cognitivo da criança está in-
timamente associado à sua idade, como existe
um começo preciso e absoluto para a emergência
de uma dada competência (e.g., inteligência pré-
-operatória, concreta ou formal). O argumento é
que a idade é de importância crítica, porque a
sua presença é sempre necessária e fundamental
para um certo nível de desenvolvimento cogniti-
vo. 

Quando se vai além desta interpretação pa-
drão, a idade não é de importância crítica, por-
que a sua presença é necessária, mas não funda-
mental (Lourenço & Machado, 1996; Montan-
gero, 1991; Smith, 1991, 1996a). De outro mo-
do, enquanto a interpretação padrão vê a teoria
de Piaget em termos de cronologia de aquisições
(i.e., o que fazem as crianças em diferentes ida-
des), a reinterpretação que eu proponho vê-a em
termos de sequência de transformações (i.e.,
como é que certas competências emergem, evo-
luem e atingem a sua maturidade, reversibilidade
e equilíbrio).

A leitura de Piaget em termos de cronologia
de aquisição é visível, por exemplo, na seguinte
afirmação de um dos seus bem conhecidos críti-
cos, afirmação que está inserida num estudo
empírico sobre o objecto permanente em bebés,
e estudo projectado para mostrar que esta per-
manência já existe em bebés de 3-4 meses: «Os
resultados deste estudo desafiam seriamente as
teses de Piaget em relação à idade em que emer-
ge a permanência do objecto» (Baillargeon,
1987, p. 665, itálico acrescentado). A convicção
de que a idade é um critério de desenvolvimento
está também expressa na ideia, largamente parti-
lhada, de que «seria contra a teoria [de Piaget] se
as crianças de oito anos fracassassem em provas
de conservação» (Flanagan, 1992, p. 127). Como
é óbvio, esta afirmação e esta ideia mostram
também que para estes autores (i.e., Baillargeon
& Flanagan) são as pessoas e não os seus com-
portamentos que estão em estádios.

Piaget, uma vez mais, contribuiu para esta lei-
tura padrão do estatuto da idade em termos de
desenvolvimento. Como já foi referido, não só
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os protocolos Piagetianos associam níveis de
desenvolvimento cognitivo a certos limites de
idade, como ainda os seus livros indicam idades
específicas para os seus estádios de desenvolvi-
mento. Por exemplo, é usual Piaget afirmar que
as crianças são capazes de conservação da subs-
tância por volta dos 7-8 anos, do peso por volta
do 9-10 anos, e do volume por volta dos 11-12
(Piaget & Inhelder, 1941); as operações formais
emergem mais tarde, na adolescência tipica-
mente (Piaget, 1972b).

Não obstante estas afirmações de Piaget, a sua
teoria é muito mais consistente com a ideia de
mudança em termos de sequência de transforma-
ção do que com a ideia de mudança em termos
de cronologia de aquisição. Três argumentos
substanciam a minha posição. Primeiro,  Piaget
declarou explicitamente que a idade era um indi-
cador e não um critério de desenvolvimento:
«Encontramo-nos aqui na presença de enorme
complexidade e eu não saberia como julgar o va-
lor da média de idades dos nossos estádios em
relação a uma qualquer população.  Considero as
idades relativas apenas às populações com que
temos trabalhado; são essencialmente relativas»
(Piaget in Osterrieth et al., 1956, p. 34, itálico
acrescentado; ver também Piaget, 1924, 1972a).
Portanto, a idade é necessária porque sempre
afecta a actualização de uma sequência desen-
volvimentista, mas não é fundamental porque
nunca muda a sequência em si mesma. Segundo,
não obstante asserções em contrário (e.g., Flavell
& Wohlwill, 1969), Piaget rejeitou uma con-
cepção de desenvolvimento como uma transição
de um estado de total ausência de uma dada
competência (i.e., um estado negativo de incom-
petência) para um estado em que essa competên-
cia emergiria pela primeira vez (i.e., um estado
positivo de competência). Porque nada no desen-
volvimento começa ex abrupto (Piaget, 1936),
não faz sentido pensar em idades precisas para a
emergência de uma certa competência.  E porque
há uma continuidade fundamental entre o fun-
cionamento biológico e o psicológico, então «ao
nível comportamental, um esquema nunca tem
um começo absoluto porque deriva sempre de
um conhecimento prévio através de um processo
de diferenciação progressiva cuja origem deve
ser procurada nas coordenações sensório-mo-
toras iniciais» (Piaget, 1967a, p. 26; ver também
Piaget, 1936, 1937, 1950). Finalmente, é a ideia

de sequência de transformação, não a de crono-
logia de aquisição, a que mais capta a epistemo-
logia desenvolvimentista e construtivista que
está na base de toda a teoria de Piaget. De facto,
o que mais lhe interessava não era saber o que as
crianças fazem em certas idades (i.e., uma psico-
logia diferencial de idades), mas como elas
constróem e desenvolvem novas formas de pen-
samento ou inteligência no decurso da ontogéne-
se, aspecto este que Piaget designou como o pri-
meiro grande mistério do conhecimento (Piaget,
1978). 

A interpretação da teoria de Piaget em termos
de sequência de transformação ou em termos de
cronologia de aquisição tem implicações muitas
diferentes em relação a essa mesma teoria. Por
exemplo, quando a última é a adoptada, o foco
na avaliação operatória da criança vai para as
resultados e juízos apenas, mais do que para os
processos e juízos com justificações (e.g., Gel-
man, 1972; McGarrigle, Grieve, & Hughes,
1978). De outro modo, em vez de formas vigoro-
sas de uma dada competência (ver Chandler &
Chapman, 1991; Gouin-Décarie & Richard, 1996;
Montangero, 1991), procuram-se sinais míni-
mos dessa mesma competência. Nem que para
isso seja necessário colocar às crianças questões
que parecem não ter qualquer sentido, como, por
exemplo, pedir-lhe, numa prova de conservação
do número, para indicar em qual de duas filas
com 20 elementos cada uma há mais elementos
(Siegal, Waters, & Dinwiddy, 1988).  

Em resultado da procura de sinais mínimos,
proclama-se, primeiro, que Piaget subestimou a
competência das crianças; segundo, que Piaget
cometeu muitos erros de tipo falso-negativo
(i.e., não atribuir às crianças competências que
elas realmente têm; e.g., Rose & Blank, 1974);
terceiro, que as suas normas de idade são des-
confirmadas pelos dados (e.g., Baillargeon,
1987; Spelke, 1991); e, finalmente, que «há
muita evidência que a este respeito [i.e., relação
entre certas idades e certas competências] Piaget
está errado» (Donaldson, 1987, p. 19).

Estas conclusões não se seguem quando a
idade é tomada, não como um critério, mas ape-
nas como um indicador de desenvolvimento.
Neste caso, o foco vai menos para a emergência
precoce de sinais mínimos de uma dada compe-
tência e mais para a sua transformação qualitati-
va no decurso da psicogénese (Fischer & Bidell,
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1991; Liben & Downs, 1997). De outro modo,
na avaliação operatória da criança, os juízos
com justificação têm mais peso do que os juízos
apenas (e.g., Chapman & Lindenberger, 1988;
Chapman & McBride, 1996). Em consequência,
quando se vai além da interpretação padrão, fica
claro, primeiro, que Piaget não subestimou a
competência das crianças tanto quanto se diz;
segundo, que os seus críticos cometeram muitos
erros de tipo falso-positivo (i.e., atribuir à crian-
ça competências que ela realmente não tem); ter-
ceiro, que a sua teoria não é conceptualmente de-
safiada mesmo que seja verdade que as crianças
têm competências operatórias mais cedo do que
Piaget julgou; e, finalmente, que a questão de
saber se Piaget subestimou ou não a competência
operatória da criança envolve clarificação con-
ceptual, como, por exemplo, a distinção entre co-
nhecimento verdadeiro e conhecimento necessá-
rio (Smith, 1993), antes de envolver a obtenção
de dados empíricos e asteriscos tabulares ou ní-
veis de significância. 

Em resumo, quando se vai além da interpreta-
ção padrão da teoria de Piaget, a idade é apenas
um indicador, nunca um critério de desenvolvi-
mento. Em vez de aparecer como uma psicologia
diferencial de idades interessada na cronologia
de certas aquisições, a teoria de Piaget surge an-
tes como uma psicologia do desenvolvimento in-
teressada na sequência de certas transforma-
ções. Porque há evidência de que a interpretação
padrão de Piaget toma muitas vezes competên-
cias pré-operatórias por operatórias, então a crí-
tica frequente de que Piaget subestimou a com-
petência operatória das crianças é muito menos
pertinente do que é dado a entender por essa in-
terpretação padrão. Acima de tudo, baseia-se ge-
ralmente em investigações factuais, não em in-
vestigações conceptuais. 

3. É A NECESSIDADE LÓGICA, NÃO A
VERDADE, QUE É A QUESTÃO CENTRAL

DA PSICOGÉNESE

É largamente aceite que, ao longo do tempo,
Piaget introduziu modificações substanciais na
sua obra (Beilin, 1992b). Por exemplo, de uma
fase inicial relativamente funcionalista acentuan-
do o papel da assimilação e da acomodação en-
quanto invariantes funcionais e o da interacção

social na construção do desenvolvimento (1920-
1940; e.g., Piaget, 1923, 1932, 1937), ele orien-
tou-se para uma fase intermédia fortemente es-
truturalista e voltada para a identificação de está-
dios estruturais (1940-1960; e.g., Piaget &
Inhelder, 1941), antes de alcançar, após os anos
70, uma fase profundamente construtivista em
que a ênfase vai para certos processos desenvol-
vimentistas tais como a abstracção reflexiva
(Piaget, 1977), a equilibração (Piaget, 1975) e a
abertura a novas possibilidades (Piaget, 1981). 

Não obstante estas modificações, a questão da
necessidade lógica ou do conhecimento necessá-
rio foi sempre uma preocupação permanente ao
longo de toda a sua obra (Piaget, 1924, 1950,
1967b, 1981, 1983b, 1986), e julgada mesmo
como o segundo grande mistério do conhecimen-
to (Piaget, 1978) e «a questão central da psicogé-
nese das estruturas operatórias» (Piaget, 1967b,
p. 391). Piaget pode ser mesmo considerado o
único psicólogo do necessário ou do que pode
ser considerado o conhecimento fundamental
ou «fundacional» (ver Byrnes, 1992; Chapman,
1988a; Lourenço, 1994, 1997a; Ricco, 1993;
Smith, 1993, 1994). 

A preocupação de Piaget com o conhecimento
necessário levou-o à introdução do método clíni-
co e dos seus diversos procedimentos, tais como,
questionamento repetido, justificações, contra-
sugestões e seduções perceptivas ou verbais (ver
Piaget, 1926). A ideia era recorrer a procedimen-
tos que permitissem avaliar o conhecimento ne-
cessário na criança e distingui-lo do conheci-
mento simplesmente verdadeiro. Por exemplo,
para uma criança que se comporta operatoria-
mente numa prova de conservação dos líquidos,
não é apenas verdade que uma certa quantidade
de água permanece a mesma quando é vertida
para um copo diferente – i.e., conhecimento
verdadeiro; mas essa quantidade de água não
pode ser senão a mesma – i.e., conhecimento
necessário. De outro modo, os juízos e as justifi-
cações operatórias da criança estão impregnados
de um sentido de necessidade lógica, não apenas
de um sentido de verdade. Enquanto o conheci-
mento verdadeiro, como exemplificado numa
lei científica, envolve apenas indução, factos
observáveis, probabilidade e relações contin-
gentes entre antecedente e consequente, o conhe-
cimento necessário, como exemplificado pela
conservação da substância ou do número, impli-

528



ca dedução, certeza, universalidade e relações
necessárias entre antecedente e consequente
(Ricco, 1993; Smith, 1993). Inútil dizer que os
juízos pré-operatórios são conhecimento falso.

Sendo assim, a teoria de Piaget é fortemente
simplificada, distorcida ou mal interpretada
quando a sua preocupação com a necessidade ló-
gica ou conhecimento necessário não é tida em
conta, ou não recebe a atenção devida. Contudo,
é isto que tem acontecido na sua interpretação
padrão.  Devido à pressa de mostrarem que as
crianças são mais competentes do que Piaget
imaginava e, portanto, que a sua teoria é empiri-
camente falsa, os desenvolvimentistas que
adoptam a interpretação padrão de Piaget progra-
maram uma plétora de estudos onde eram utili-
zadas versões simplificadas das suas provas.
Por exemplo, ora se evitava o questionamento
repetido nas provas de conservação, na convic-
ção de que isso eliminava a possibilidade da
criança entender a pergunta após a transforma-
ção como uma pista para mudar a sua resposta à
pergunta antes da transformação (e.g., Rose &
Blank, 1974; Siegal, 1991); ora não eram
pedidas justificações, na convicção de que elas
faziam apelo a uma competência linguística que
dificultava que a criança manifestasse a sua ver-
dadeira competência cognitiva (e.g., Braine,
1962, Siegel, 1982); ora se eliminavam ou baixa-
vam as seduções perceptivas ou verbais, como,
por exemplo, utilizar conjuntos de dois ou três
elementos na prova de conservação do número
(e.g., Gelman, 1972), ou utilizar na prova de in-
clusão de classes, não a questão original (i.e.,
«Neste conjunto, com quatro cavalos, sendo três
pretos e um branco, há mais cavalos pretos ou
cavalos?»), mas uma outra destinada a marcar
linguística e perceptivamente a classe superorde-
nada (e.g., «Neste conjunto, com quatro cavalos
em pé, sendo três pretos e um branco, há mais
cavalos pretos ou mais cavalos em pé?»; e.g.,
McGarrigle et al., 1978). A ideia era controlar ou
eliminar o efeito dos chamados factores de de-
sempenho (e.g., memória, linguagem, etc.) na
avaliação operatória da criança (e.g., Bryant &
Trabasso, 1971; Siegel, McCabe, Brand, &
Matthews, 1978).  Fazendo isso, muitos críticos
de Piaget pensavam que a competência cognitiva
da criança apareceria de forma mais pura e,
portanto, que eles, críticos, teriam menor proba-
bilidade de subestimar a competência das crian-

ças (ver Brainerd, 1973a, 1977). O seguinte
exemplo ilustra bem tanto o que os críticos visa-
vam como os graves problemas em que incorre-
ram.

Na versão original da prova Piagetiana da
transitividade de comprimentos (Piaget, 1964, p.
63), apenas são mostradas à criança duas vari-
nhas de cada vez (i.e., primeiro as varinhas A e
B, e depois as varinhas B e C). Em questão está
o que as crianças são capazes de concluir em re-
lação ao tamanho relativo das varinhas A e C,
varinhas que nunca são vistas ao mesmo tempo.
Contudo, numa versão muita usada deste proce-
dimento, todas as comparações entre as varinhas
são apresentadas ao mesmo tempo, e arranjadas
da esquerda para a direita em ordem crescente
(ou decrescente) de tamanho (e.g., Brainerd,
1974; Brainerd & Kingma, 1984; as diferenças
de comprimento entre as varinhas adjacentes
são muito pequenas de modo a não serem perce-
bidas directamente). Este detalhe do procedi-
mento aparentemente trivial é crítico porque
permite que as crianças dêem respostas «cor-
rectas» usando raciocínio funcional (e.g., «A
varinha C é mais comprida do que a varinha A
porque está à direita») e não a composição ope-
ratória das relações ou premissas (e.g., «A vari-
nha C é mais comprida do que a varinha A, por-
que a varinha B é mais comprida do que a vari-
nha A, e a C é mais comprida do que B»).

De outro modo, a questão de saber se a res-
posta correcta nessa e em outras versões modifi-
cadas das provas de Piaget expressa conheci-
mento necessário ou apenas verdadeiro, uma
distinção essencial na sua obra, não é equacio-
nada pelos autores de tais estudos, autores que
adoptam o que chamo uma interpretação padrão
da teoria de Piaget. Mais do que isso, quando ar-
gumentam, por exemplo, contra o uso de méto-
dos verbais (Braine, 1959), de juízos com justifi-
cações (Brainerd, 1977), de questionamento
repetido (Siegal, 1991), e da introdução de sedu-
ções perceptivas e verbais na avaliação opera-
tória da criança (McGarrigle et al., 1978), tais
autores estão a pôr de lado um meio poderoso de
distinguir: (1) o que nas respostas das crianças é
conhecimento necessário ou apenas conheci-
mento verdadeiro (Smith, 1993); (2) o que é ver-
dadeira compreensão operatória ou apenas racio-
cínio funcional e figurativo (Chapman & Lin-
denberger, 1988); (3) o que é capacidade cogni-
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tiva com poderes relativamente ilimitados ou
apenas habilidades cognitivas específicas
(Goiun-Décarie & Richard, 1996); (4) o que é
uma competência expressiva, ou apenas compor-
tamentos instrumentais (Lind, 1995; Overton,
1997); e (5) o que é necessidade ou apenas mera
pseudonecessidade (Piaget, 1983b). 

Portanto, ao contrário do que é geralmente
assumido pelos autores que adoptam uma inter-
pretação padrão, as modificações introduzidas
nas provas típicas de Piaget resultam, não na
avaliação da «mesma competência operatória
com menos erro de medida, mas sim na avalia-
ção de competências totalmente diferentes»
(Chapman, 1988a, p. 355). Na expressão consa-
grada de P. Meehl (1978), tais autores abusaram
de asteriscos tabulares à custa de riscos teóricos,
e também de investigações factuais à custa de in-
vestigações conceptuais. Ainda de outro modo,
pensaram que dados obtidos num certo jogo de
linguagem (i.e., rigor metodológico, mas falta de
clarificação conceptual) podiam ser utilizados
para contestar dados obtidos em jogos de lingua-
gem diferentes (i.e., distinção entre verdade e ne-
cessidade; ver Chapman, 1987). O que aqui fa-
cilmente vem à mente é a astuta observação de
Wittgenstein (1958) de que «em psicologia há
métodos experimentais e confusão conceptual.
[Com a agravante de que] a existência de méto-
dos experimentais nos leva a pensar que temos
os meios necessários para resolver os problemas
que nos perturbam; contudo,  problema e método
passam um pelo outro» (p. 232e).

Mesmo assim, interessa realçar que esses au-
tores (e.g., Baillargeon, 1987; Spelke, 1991) fo-
ram capazes de projectar pesquisas engenhosas e
metodologicamente sofisticadas e que trouxeram
à luz um conjunto complexo de competências
nos bebés e em crianças até então não suspeita-
das. E ainda capazes de mostrar que alguns as-
pectos do método clínico de Piaget (e.g., o ques-
tionamento repetido) podem violar algumas nor-
mas de conversação, como, por exemplo, a nor-
ma ou a regra da quantidade (i.e., «não dizer [ou
perguntar] nem mais nem menos do que o neces-
sário»; ver Grice, 1975) e, portanto, induzir a
criança a mudar a sua resposta inicial porque é
isso que ela pensa que lhe está a ser pedido
quando uma pergunta inicial lhe é colocada nu-
ma segunda vez (ver Siegal, 1991). Deve dizer-
se, contudo, que defender que um certo contexto

linguístico facilita a manifestação de uma certa
competência deixa ainda por explicar a natureza
e o desenvolvimento de tal competência.

Em resumo, sem negar que as crianças podem
ser muito mais competentes do que Piaget ima-
ginava, os estudos programados para desafiar os
seus dados e descobertas estão longe de ser tão
convincentes e conclusivos quanto pensam os
autores que adoptam a sua interpretação padrão.
Como argumentei atrás, eles converteram as
tarefas de Piaget numa espécie de testes mentais;
apelaram para asteriscos tabulares à custa de não
saberem exactamente o que estavam avaliando
(i.e., riscos teóricos); e, acima de tudo, há muita
evidência de que tomaram por conhecimento
necessário o que era apenas simples conheci-
mento verdadeiro.

4. AS ESTRUTURAS DE CONJUNTO SÃO
DESCRIÇÕES FORMAIS, NÃO

ENTIDADES FUNCIONAIS

Estruturas cognitivas, estruturas de conjunto,
estádio e estrutura, são conceitos centrais na teo-
ria de Piaget e impregnam todos os seus livros
(e.g., Piaget, 1968a) e artigos (e.g., Piaget,
1941). Por exemplo, quando Piaget (1936, 1970)
compara a sua teoria ao behaviorismo, acentua
que enquanto o último é marcadamente atomista
(i.e., focado em comportamentos relativamente
isolados), a sua teoria é profundamente estrutu-
ralista (i.e., focada em totalidades relacionais).
Como já observei, Piaget (1960) afirmou várias
vezes que cada um dos seus estádios é definido
por uma dada estrutura de conjunto em função
da qual é possível explicar os comportamentos
típicos do respectivo estádio. Em algumas oca-
siões, Piaget (1941) referiu-se às estruturas de
conjunto como algo causalmente activo na mente
do sujeito. As suas estruturas lógico-matemáticas
– como as funções (Piaget, 1968b), as correspon-
dências (1980b) e os morfismos (Piaget, Henri-
ques & Ascher, 1990) para o pensamento pré-
-operatório; os oito agrupamentos para as opera-
ções concretas (Piaget, 1952); e o grupo INRC
(i.e., operação idêntica, negativa, recíproca e
correlativa) para as operações formais (Inhelder
& Piaget, 1955) – ainda acentuam mais a com-
ponente estruturalista da teoria de Piaget.  

Mas o papel e a natureza das estruturas de
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conjunto na teoria de Piaget é um assunto con-
trovertido (ver Brainerd, 1978; Flavell, 1963;
Chapman, 1988a; Lourenço, 1994). Na visão pa-
drão dessa teoria, as estruturas cognitivas e as
estruturas de conjunto são vistas, não como des-
crições formais ou propriedades morfológicas
das diferentes formas de raciocínio (i.e., o nível
de complexidade em termos de integração e co-
ordenação das acções de uma certa criança em
certa tarefa), mas antes como entidades super-
funcionais, ou seja, como antecedentes psicoló-
gicos que, à maneira de variáveis independentes,
determinam os comportamentos típicos de um
certo estádio. Como consequência, assume-se
que tais comportamentos (e.g., seriação, inclusão
de classes, classificação, transitividade, conser-
vação do número) têm de estar altamente corre-
lacionados porque a teoria de Piaget prevê com-
portamentos homogéneos e sincrónicos em con-
teúdos e provas dentro do mesmo estádio ou es-
trutura de conjunto (Braine, 1959; Corrigan,
1979; Bruner, 1983; Fischer, 1983; Demetriou et
al., 1993).

Por exemplo, esta interpretação padrão da
teoria de Piaget é bem visível nas seguintes pala-
vras de Corrigan (1979, p. 620): «A posição es-
truturalista assumida por Piaget e pelos seus se-
guidores é que a sincronia entre certos domínios
e tarefas é um princípio desenvolvimentista fun-
damental porque as estruturas gerais [i.e., estru-
turas de conjunto] explicam o [mesmo] funcio-
namento em diferentes áreas.» Tal interpretação
é também visível nas seguintes palavras de Brai-
ne (1959, p. 363): «Embora nunca explore as in-
tercorrelações entre sucesso e fracasso em dife-
rentes problemas, Piaget conclui que o processo
de raciocínio em determinadas idades se desen-
volve por grupos» (itálico acrescentado).

Numa palavra, para a interpretação padrão, as
estruturas de conjunto são estruturas funcionais
mais do que estruturas formais, isto é, realidades
psicológicas que explicam o comportamento da
criança numa dada tarefa, mais do que critérios
formais e lógico-matemáticos (e.g., nível de
abstracção, reversibilidade, equilíbrio) em fun-
ção dos quais esse comportamento pode ser des-
crito e analisado. São, portanto, mais entidades
explicativas do que entidades taxonómicas ou
descritivas. Para os que seguem uma leitura pa-
drão da teoria de Piaget, a presumível ligação
entre as estruturas de conjunto Piagetianas e a

sincronia desenvolvimentista é mesmo a maior
previsão empírica que decorre da sua teoria es-
trutural.

Deve notar-se que Piaget é também responsá-
vel pela leitura funcionalista das suas estruturas
de conjunto. Como já foi notado, por vezes ele
declarou que as estruturas cognitivas são causal-
mente activas na mente do sujeito (Piaget, 1941),
e admitiu muitas vezes que cada um dos estádios
se conforma a uma estrutura de conjunto, estru-
tura que explica os comportamentos típicos do
estádio em questão (Piaget & Inhelder, 1966).
Quando acentuava que a sua teoria é estrutural,
não atomista, ele costumava dizer que o sujeito
está sempre a acomodar-se à realidade, mas que
esta é sempre assimilada em função das estrutu-
ras ou esquemas cognitivos do sujeito (Piaget,
1936, 1970).

Mas o que mais levou muitos autores a verem
as estruturas de conjunto como entidades funcio-
nais responsáveis por todos os comportamentos
de um dado estádio, e mesmo a tomar esta inter-
pretação pela própria teoria, foi o pendor funcio-
nalista e «Americano» da actual psicologia
cognitiva. Mais habituados a pensarem em ter-
mos de explicação funcional (i.e., procurar ante-
cedentes, condições e causas que precedem cer-
tos comportamentos) do que em termos de expli-
cação formal ou estrutural (i.e., procurar o nível
de organização e integração desses comporta-
mentos), muitos autores e críticos de Piaget
converteram o seu sujeito epistémico e formal
num sujeito psicológico e funcional. De outro
modo, formas gerais e descritivas de conhecer e
pensar cuja sequência é necessário explicar,
foram vistas como entidades psicológicas dentro
da criança que a deviam levar a funcionar cogni-
tivamente em termos de sincronia e homogenei-
dade (Fischer, 1983; Flavell, 1982). Não há mal
nenhum em procurar explicações funcionais para
os mais diversos comportamentos, e a explicação
funcional é de grande importância do domínio
científico. O mal está em querer explicar o que
ainda não foi claramente identificado e descrito,
coisa que, infelizmente, é muito frequente na
psicologia. Se por análise estrutural se entende o
esforço de precisar o que está envolvido em de-
terminada competência ou comportamento, então
nunca se vai longe de mais em tal análise.

Por muito que Piaget tenha sido responsável
pela leitura padrão das suas estruturas de con-
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junto, e por mais que essa leitura tenha sido to-
mada pela própria teoria, é possível e (desejável)
ir além de semelhante interpretação. Quando
isso acontece, as estruturas de conjunto Piagetia-
nas são vistas, não como entidades funcionais,
mas como entidades formais; não como totalida-
des psicológicas dentro da criança, mas como
critérios taxonómicos utilizados pelo investiga-
dor; e não como antecedentes que levam a crian-
ça a manifestar certas acções e operações para
resolver um certo problema, mas como formas
gerais de conhecer e pensar com as quais é pos-
sível comparar as acções e operações dessa mes-
ma criança nesse mesmo problema. Além disso,
estas acções e operações deixam de ser vistas
como comportamentos relacionados com a ida-
de, e aparecem antes como coordenações de
acções motoras ou mentais exercidas sobre de-
terminados conteúdos e podendo ter uma génese
distinta, ou seja, tais acções e operações podem
adquirir certas propriedades formais, como inte-
gração e diferenciação, em diferentes tempos e
velocidades.

Argumentos vários podem ser apresentados
em favor desta nova interpretação das estruturas
de conjunto de Piaget. Primeiro, ele rejeitou ex-
plicitamente a existência de estádios gerais de de-
senvolvimento (Piaget, 1960, pp. 14-15) e de uni-
dade estrutural em qualquer estádio (Piaget in
Osterrieth, 1956, p. 58), defendendo antes que «é
necessário insistir vigorosamente no facto de que
os estádios [e estruturas de conjunto] não consti-
tuem um fim em si mesmos. Comparo-os à classi-
ficação botânica e zoológica, que é um instru-
mento de análise» (ibid., pp. 67-57). Segundo,
Piaget considerou que a sua tarefa central não era
explicar a variabilidade intra e interindividual e as
possíveis acelerações ou atrasos do desenvolvi-
mento, mas identificar e caracterizar as novas for-
mas de pensamento que emergem, evoluem e
atingem reversibilidade ao longo do tempo
(Piaget, 1978). Terceiro, quando considerou o
problema da explicação, foi a explicação formal,
não a funcional, que ele mais valorizou (Piaget,
1967b, 1973). Quarto, a busca constante de estru-
turas lógico-matemáticas, como a noção de grupo
prático de deslocamento (Piaget, 1937), para mo-
delar a actividade cognitiva do sujeito mostra
também que as estruturas de conjunto são para ser
vistas como entidades formais, não funcionais.
Quinto, se as estruturas de conjunto fossem para

ser tomadas como entidades funcionais, então não
seriam os comportamentos, mas as pessoas que
estariam em estádios. Como já foi notado, esta
ideia é consistente com a leitura padrão de Piaget,
mas não com a nova leitura que aqui proponho.
Finalmente, a ideia de estruturas de conjunto co-
mo entidades funcionais, não formais, está nos
antípodas da epistemologia construtivista que
informa toda a teoria de Piaget,  porque nesse ca-
so o desenvolvimento do sujeito seria mais o re-
sultado de disposições gerais de tipo traço (i.e., as
tais estruturas de conjunto) do que da sua acção
sobre o meio físico e social.

Em termos de implicações para a teoria de
Piaget, faz uma enorme diferença seguir ou não
a leitura padrão das suas estruturas de conjunto.
Por exemplo, a interpretação padrão assume que
a sincronia entre os comportamentos típicos de
um dado estádio (e.g., classificação, conservação
e seriação no estádio das operações concretas) é
um corolário lógico da própria teoria (Bruner,
1983; Case, 1992; Fischer, 1983). O certo é
que, continua o argumento, os dados da investi-
gação têm encontrado, não sincronia e homoge-
neidade, mas heterogeneidade, assincronia e
desfasamentos desenvolvimentistas tanto em
provas de pensamento concreto como formal
(ver Bond, 1995; Brainerd, 1973b; Hofmann,
1982). Sendo assim, termina o argumento, tais
dados refutam uma das previsões mais permi-
tidas pela teoria de Piaget (Fischer, 1980), desa-
fiam os seus pressupostos estruturalistas (Siegel
& Brainerd, 1978a) e constituem uma grave
anomalia para a própria teoria (Demetriou et al.,
1993). 

Contudo, quando as estruturas de conjunto são
vistas, não como entidades funcionais responsá-
veis pelos comportamentos de um dado estádio,
mas como analogias formais que podem ser en-
contradas entre esses comportamentos, então as
conclusões referidas acima estão longe de ser tão
claras quanto parece. É que heterogeneidade e
desfasamentos não são dados inconsistentes com
a teoria de Piaget, mas antes factos previsíveis a
partir dela. Além de outras, pela razão que forma
(lógica) e conteúdo (físico) são inseparáveis
(Piaget & Inhelder, 1941). De outro modo, o que
é para ser esperado na teoria de Piaget não são
percursos sincrónicos e paralelos em tarefas ten-
do supostamente a «mesma» estrutura lógica,
mas formas de pensamento mais ou menos avan-
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çadas dentro de dado percurso desenvolvimen-
tista em relação a uma dada tarefa. Como obser-
va Chapman (1988a), a estrutura lógica de uma
tarefa em termos operatórios «refere-se ao modo
como o sujeito a resolve, não a qualquer aspecto
abstracto da tarefa desligado do modo como ela
é aplicada» (p. 350). Isto não quer dizer, contu-
do, que os comportamentos do sujeito em várias
tarefas não possam apresentar semelhanças e
isomorfismos. Por exemplo, Piaget constatou
que a génese dos comportamentos de classifica-
ção e de seriação por ele estudados tem uma his-
tória muito similar (Piaget & Inhelder, 1959).
Teoricamente, contudo, este não tinha de ser o
caso. De outro modo, os paralelismos no domí-
nio de conceitos relativos a conteúdos diferentes
encontrados na obra de Piaget são constatações
empíricas que necessitam de explicação, não
meras deduções teóricas a partir da própria teo-
ria. 

Em face do exposto, é possível pensar que se
a interpretação das estruturas de conjunto em
termos formais e não funcionais liberta a teoria
de Piaget de dados aparentemente contraditórios,
essa interpretação diminui o poder das suas pre-
visões empíricas na medida em que acentua a
componente formal da teoria. Contudo, a teoria
continua a prever ainda determinados percursos
desenvolvimentistas dentro de domínios especí-
ficos, e não exclui de modo algum a ocorrência
de sincronia entre domínios diversos. Mas quan-
do as estruturas de conjuntos são vistas em ter-
mos formais e não funcionais, a teoria de Piaget
torna-se mais sensível às questões de conteúdo e
de contexto. De outro modo, e não obstante
pontos de vista em contrário (e.g., Thelen &
Smith, 1994), quando se vai além da interpreta-
ção padrão, a teoria de Piaget não exclui a ideia
de conhecimento específico aos diversos domí-
nios (ver também Chapman, 1988a). Esta ideia,
aliás, é consistente com a tese de Piaget de que
não há estádios globais de desenvolvimento e de
que há uma gama de factores heterogéneos que
condicionam a compreensão operatória da crian-
ça quando resolve um dado problema.

Em resumo, quando se vai além da interpreta-
ção padrão de Piaget, as suas estruturas de con-
junto são mais entidades descritivas do que ex-
plicativas. Como resultado, a ocorrência de des-
fasamentos (horizontais) no desenvolvimento
deixa de ser uma anomalia grave para a teoria e

constitui mesmo um facto previsível a partir da
própria teoria.

5. A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO NÃO
É UMA TAREFA SOLITÁRIA, MAS SOCIAL

Há também uma interpretação padrão da teo-
ria de Piaget no que se refere ao papel do social
na construção e desenvolvimento do conheci-
mento.  Esta interpretação anda à volta de quatro
pontos ou argumentos centrais.  Segundo alguns,
na teoria de Piaget a criança é um conhecedor
solitário e desincarnado. O argumento é que a
teoria de Piaget não tem uma posição adequada
sobre a construção social do conhecimento por-
que o seu «sujeito epistémico não tem classe
social, sexo, nacionalidade, cultura, ou persona-
lidade» (Murray, 1983, p. 231), e porque «a
aprendizagem humana é concebida frequente-
mente [nessa teoria] em termos de um organismo
solitário em luta contra a natureza» (Bruner,
1985, p. 25).  Segundo outros, a teoria de Piaget
é individualista na sua essência e cai num indivi-
dualismo genético insustentável, porque se refere
a «um conhecimento sem história e sem sujeito»
(Broughton, 1981, p. 230).  Além disso, continua
o argumento, porque «os conceitos de conheci-
mento, verdade e objectividade são sociais no
sentido em que implicam um consenso sobre o
que conta como conhecido, verdadeiro e objecti-
vo (...), [então] o modelo biológico de Piaget é
necessariamente inadequado para a tarefa em
análise [i.e., desenvolvimento do conhecimen-
to]» (Hamlyn, 1978, p. 58; ver também Baltes,
1987; Cohen, 1983; Cole, 1992; Wallon, 1947;
Vygostsky, 1981). Segundo outros ainda, embora
seja possível encontrar uma dimensão social
nos escritos teóricos de Piaget, essa dimensão é
empiricamente subestimada porque o papel dos
factores sociais nos seus estudos empíricos é
ignorado no sentido em que a criança é entrevis-
tada individualmente em relação a conceitos
pertencentes a domínios não sociais, tais como a
lógica, a matemática e a física (Doise & Mugny,
1984; Perret-Clermont, 1980), e também porque
o papel da linguagem na compreensão pela
criança das questões operatórias não recebe a
atenção que devia (Bruner & Kenney, 1966;
Siegal, 1991). Outros, finalmente, opondo a teo-
ria de Piaget e a de Vygotsky, tendem a ver o pri-
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meiro como um biólogo e um psicólogo de cariz
«individualista», e o segundo como um socio-
culturalista de cariz «colectivista» (Wertsch,
1985). De outro modo, é usual dizer-se que en-
quanto Vygotsky concebe o desenvolvimento
em termos de um fenómeno interpessoal e inter-
individual, Piaget vê-o como um processo indi-
vidual, intrapessoal e intrapsicológico (ver em
relação a esta oposição, Cole & Wertsch, 1996;
Duncan, 1995; Glassman, 1994; Tryphon & Vo-
nèche, 1996, por exemplo).

Há várias razões que ajudam a compreender
por que estas posições têm sido adoptadas e to-
madas como se fossem a própria teoria. Os estu-
dos empíricos de Piaget incidem especialmente
sobre a compreensão de conceitos dos domínios
físico (e.g., conservação da substância; Piaget &
Inhelder, 1941) e lógico-matemático (e.g., con-
servação do número; Piaget & Szeminska,
1941), não do mundo social (e.g., casamento, po-
lícia, universidade). Como já foi mencionado,
Piaget considerou que a sua tarefa prioritária não
era estudar a variabilidade individual e os facto-
res (sociais ou outros) que podem acelerar, retar-
dar ou mesmo impedir a emergência de novas
formas de raciocínio, mas essa emergência em si
mesma, bem como a sua sequência desenvolvi-
mentista. Além disso, foi a construção do conhe-
cimento necessário, uma forma de conhecimento
mais abstracto e atemporal do que o conheci-
mento verdadeiro, que mais despertou o interes-
se de Piaget (1967b). Quando se voltou para a
explicação funcional da sequência cognitiva dos
estádios e da construção do conhecimento neces-
sário, Piaget (1975) apelou sobretudo para a
equilibração, uma balança dinâmica entre assi-
milação e acomodação, não para os factores tra-
dicionais de desenvolvimento (i.e., maturação,
experiência física e interacção social). Embora
essenciais ao desenvolvimento, os factores soci-
ais não são para Piaget o seu factor principal. De
notar ainda que quando se referiu inicialmente
ao pensamento e linguagem da criança jovem,
Piaget (1923, 1924) afirmou que eles eram
(epistemologicamente) egocêntricos e não socia-
lizados devido à dificuldade da criança em dife-
renciar o seu ponto de vista do ponto de vista dos
outros. Contudo, este egocentrismo cognitivo ou
perspectiva não socializada em termos de estru-
tura foi tomado por vários desenvolvimentistas
(e.g., Vygostky, 1981) como significando «não

social» em termos de função, ou seja, como um
individualismo que precede as relações com os
outros (ver também, Carpendale, 1997; Smith,
1995a). Finalmente, Piaget (1952, 1967b) vol-
tou-se para a lógica e matemática quando procu-
rou formalizar a actividade cognitiva do sujeito.
Basta lembrar aqui as 16 operações binárias
(e.g., disjunção, conjunção e implicação) que ele
propôs para modelizar o pensamento formal
(Inhelder & Piaget, 1955).

Piaget, contudo, não é o único nem o principal
responsável pela ideia de que ele apresentou uma
explicação inadequada da construção social do
conhecimento. Essa ideia deve-se também (1) à
inclinação da psicologia actual para análises
funcionais ou de tipo antecedente-consequente
(ver a este respeito, Bickhard, Cooper, &  Mace,
1985; Overton, 1997); (2) ao fascínio actual
com o tema do desenvolvimento em contexto,
fascínio que passa pela divulgação recente da
obra de Vygotsky nos EUA (Glassman, 1996;
van der Veer, 1996; Wertsch, 1985); e (3) pela
falta de tradução para Inglês de livros importan-
tes de Piaget. Por exemplo, os Estudos Socioló-
gicos de Piaget (1965) só foram traduzidos para
Inglês em 1995 (pelo Britânico Leslie Smith). 

É cada vez mais evidente que há outro modo
de ler a teoria de Piaget no que ao papel do so-
cial na construção do conhecimento diz respeito
(Carpendale, 1997; Chapman, 1988a; Kitchener,
1996; Furth, 1996; Lourenço, 1997b; Lourenço
& Machado, 1996; Smith, 1995a, 1995b, 1996a,
1996b). E é também evidente que este passo tem
de ser dado para se evitar uma leitura grande-
mente distorcida da sua teoria. Quando este pas-
so é dado, torna-se claro (1) que essa teoria não
leva a um individualismo genético; (2) que a sua
suposta negligência dos factores sociais é mais
aparente do que real; (3) que a teoria contém
uma dimensão social importante; e (4) que o
efeito dos factores sociais e culturais no desen-
volvimento pode ser estudado a partir da própria
teoria e sem «requerer modificações essenciais»
(Chapman, 1988a, p. 373). 

O que acontece a que cada um dos quatro
pontos da interpretação padrão referidos atrás? A
ideia de um conhecedor solitário está nos antí-
podas da posição de Piaget (1947, 1950, 1965).
«A sociedade – argumentava Piaget  (1947, p.
174) – é a unidade suprema e o indivíduo apenas
pode efectuar as suas invenções e construções
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intelectuais na medida em que é a sede de inter-
acções colectivas cujo nível e valor depende da
sociedade no seu todo.» Mais do que isso, «por
si próprio, o indivíduo jamais chegaria à [cons-
trução da] conservação e à reversibilidade» (Pia-
get, 1950, p. 271). Não é preciso lembrar que a
conservação e a reversibilidade são a marca dis-
tintiva da (supostamente solitária) compreensão
operatória. Finalmente, «o conhecimento huma-
no é essencialmente colectivo e a vida social
constitui um factor essencial na criação e génese
do conhecimento, quer pré-científico, quer cien-
tífico» (Piaget, 1965, p. 30).

As afirmações precedentes mostram bem
quanto é incorrecto dizer que a teoria de Piaget
cai num individualismo genético porque concebe
o desenvolvimento como tendo lugar num vácuo
social (Broughton, 1981; Miller, 1987). Bem ao
contrário, Piaget (1947, p. 174) afirmou que «o
indivíduo não chegaria a organizar as operações
num todo coerente se não participasse em troca
de ideias e em formas de cooperação com os ou-
tros». Além disso, porque «a inteligência hu-
mana está sujeita à acção da vida social em todos
os níveis de desenvolvimento desde o primeiro
ao último dia de vida» (Piaget, 1965, p. 278), en-
tão a vida social e o seu impacto no indivíduo
são parte integrante do desenvolvimento cogni-
tivo e da compreensão da racionalidade. E seria
surpreendente que a bem conhecida teoria de
Kohlberg (1984) sobre a justiça, a primeira virtu-
de dos sistemas sociais (Rawls, 1971), estivesse
baseada na teoria de Piaget se esta última não
tivesse uma acentuada dimensão social.

Deve dizer-se que Piaget também realizou
estudos empíricos sobre o desenvolvimento do
conhecimento social (e.g., conhecimento moral;
Piaget, 1932). E nunca converteu a dimensão so-
cial do desenvolvimento operatório num progra-
ma de pesquisa empírica, porque compreendeu
que seria uma batalha epistemologicamente per-
dida procurar a origem do conhecimento neces-
sário – um conhecimento que vai além das gene-
ralizações indutivas – nas normas e regularida-
des sociais (ver Ricco, 1993; Smith, 1994). Pia-
get quis ainda acentuar uma concepção constru-
tivista da influência social sobre o indivíduo.
Porque «compreender é inventar, ou reconstruir
por reinvenção» (Piaget, 1972c, p. 24), então a
interacção social não pode ser confundida com a
mera exposição aos outros, nem a aquisição de

conhecimento pode ser tomada pela sua simples
transmissão. Além disso, «o facto social é um
facto a ser explicado, não apenas um facto a ser
invocado como factor explicativo» (Piaget,
1946, p. 10). Finalmente, e como já foi dito an-
tes, Piaget compreendeu que seria arriscado ana-
lisar detalhadamente a influência do social na
construção do conhecimento antes de identificar
formas distintas desse mesmo conhecimento. 

Também existe agora ampla evidência de que
a tradicional oposição entre Piaget e Vygotsky
está a chegar ao fim (Bidell, 1988; Cole &
Wertsch, 1966). Embora a teoria de Piaget esteja
focada na transformação e a de Vygotsky na
transmissão, as duas teorias partilham vários
aspectos (ver Tryphon & Vonèche, 1996). Por
exemplo, ambas adoptam uma psicologia de re-
lação («psychological relationalism»; Kitchener,
1996, p. 244), uma perspectiva onde a ênfase vai
para as relações, interacções e totalidades, não
para os elementos isolados, componentes únicas
e partes individuais. Isto significa que um dos
aspectos em que se baseia a interpretação este-
reotipada de Piaget (i.e., a sua oposição a
Vygotsky) não faz muito sentido. 

Em resumo, quando se vai além da interpreta-
ção padrão de Piaget, a construção do conheci-
mento não é uma tarefa de um sujeito solitário,
mas social. Como resultado, a sua teoria deixa de
ser vista como uma teoria individualista, adquire
uma dimensão inerentemente social, e a sua
oposição tradicional à teoria de Vygotsky perde
muito do seu sentido.

6. NÃO HÁ UM, MAS MÚLTIPLOS PERCURSOS
DESENVOLVIMENTISTAS

A ideia de que a teoria de Piaget assume que
em dado momento o sujeito funciona num único
estádio ou nível cognitivo (i.e., pressuposto do
nível único) está sempre subjacente à sua leitura
padrão (Longeot, 1978; Rieben, Ribaupierre, &
Lautrey, 1983; Siegler, 1994). O argumento é
que segundo a teoria de Piaget o sujeito deve do-
minar ao mesmo tempo ou em sincronia deter-
minados conceitos operatórios, como, por exem-
plo, a seriação e a classificação. 

Contrariamente a este pressuposto de nível ou
percurso único, «as pessoas – argumentam Fis-
cher e Granott (1995) – funcionam em múltiplos
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níveis cognitivos mesmo dentro da mesma tarefa
ou situação» (p. 304). Estes autores argumentam
ainda que, além do pressuposto do nível único, a
teoria de Piaget defende também o pressuposto
da pessoa única (i.e., «as pessoas funcionam iso-
ladas na maioria [das situações] de aprendiza-
gem e de desenvolvimento», p. 304), e o pressu-
posto da forma única (i.e., «cada percurso desen-
volvimentista apresenta basicamente o mesmo
aumento linear ou pelo menos monotónico» p.
305).

Tornou-se frequente na leitura padrão de Pia-
get argumentar que não restam dúvidas de que a
sua teoria concebe o desenvolvimento em termos
de um único processo (i.e., equilibração), de uma
única dimensão (i.e., estruturas lógicas globais),
de um único telos (i.e., pensamento formal) e de
um percurso unidireccional que vai da inteligên-
cia sensório-motora  à inteligência formal. Como
resultado, a teoria de Piaget tem sido acusada de
ser inerentemente unidimensional, unidireccional
e unilinear e, portanto, excluir a possibilidade de
diferentes trajectórias desenvolvimentistas, tanto
no mesmo indivíduo como em sujeitos e culturas
diversas (Baltes, 1987; Lautrey, 1985; Longeot,
1978; Rogoff & Chavajay, 1995; Siegler, 1994;
ver também Dassen, 1977).

Como explicar que esta leitura de Piaget se
tenha difundido tão amplamente e tomada mes-
mo pela própria teoria? Uma vez mais, Piaget
contribuiu para a difusão da ideia de que a sua
teoria apela para um único percurso de desenvol-
vimento. Por exemplo, Piaget foi ambíguo quan-
to ao significado dos conceitos de estádio e de
estrutura de conjunto, conceitos que têm impli-
cações directas para o problema do suposto ca-
rácter unidireccional e unidimensional da sua
teoria. Além disso, o seu maior foco na compo-
nente operativa (i.e., interacção sujeito/objectos)
do que comunicativa (i.e., interacção sujeito/su-
jeitos) do conhecimento, a sua permanente ideia
de que não há função sem estrutura, e a sua
ênfase no carácter progressivo do desenvolvi-
mento, fazem facilmente pensar que a sua teoria
assume de facto os pressupostos do sujeito úni-
co, do nível único e da forma única. 

Mas a ideia de que a teoria de Piaget apela,
não para múltiplos, mas para um único percurso
de desenvolvimento, deve-se também a posições
assumidas pela sua leitura padrão relativamente
a outros aspectos da teoria e alguns dos quais fo-

ram já previamente abordados. Por exemplo, a
ideia de percurso único é quase inevitável quan-
do se aceita que são as pessoas, não os seus com-
portamentos, que se encontram em estádios; que
há estádios globais de desenvolvimento; e que as
estruturas de conjunto são entidades funcionais
na mente da criança.

O actual fascínio com o contexto (Winegar &
Valsiner, 1992; Wozniak & Fischer, 1993) e
com os modelos dinâmicos ou não lineares de
desenvolvimento – modelos onde se assume que
o desenvolvimento apresenta oscilações e tra-
jectórias múltiplas e diversas  (Thelen & Smith,
1994; van der Maas & Molenaar, 1992; van
Geert, 1991) – é outra razão de insatisfação
com a teoria de Piaget e da convicção generali-
zada de que ela apela em demasia para um mo-
delo de desenvolvimento determinista e teleoló-
gico, e que realça as mudanças qualitativas em
detrimento das variações quantitativas e dos me-
canismos de transição (van Geert, 1991).

A ideia de que a teoria de Piaget rejeita a pos-
sibilidade de percursos múltiplos de desenvolvi-
mento deve-se também aos resultados de um
conjunto de estudos transversais e longitudinais,
efectuados sobretudo por investigadores de lín-
gua francesa (e.g., Bradmetz, 1993; Longeot,
1978; Lautrey, 1980; Pinard & Laurendeau,
1969; Reuchlin, 1995) e projectados para mos-
trar a existência de variabilidade intra e interin-
dividual na compreensão de conceitos Piagetia-
nos relativos ao pensamento concreto (e.g., nú-
mero, causalidade e movimento) e ao pensamen-
to formal (e.g., permutações e quantificação da
probabilidade).  Uma descoberta geral emergiu
de tais estudos. Em termos de operatividade, os
sujeitos (o mesmo sujeito, inclusive) atingem um
certo nível de desenvolvimento em algumas tare-
fas, mas não em outras que são supostamente si-
milares. Por exemplo, alguns sujeitos resolvem
provas de combinatória, mas não provas do gru-
po INRC, enquanto o padrão oposto é observado
em outros sujeitos (Longeot, 1969). Os sujeitos
seguem pois diferentes percursos desenvolvi-
mentistas, porque atingem uma compreensão
mais elevada em certos domínios do que em ou-
tros. O argumento é que a existência de correla-
ções fracas entre provas que avaliam a «mesma»
estrutura de conjunto contradiz a teoria de Piaget
porque mostra que há múltiplos percursos desen-
volvimentistas, enquanto a teoria prevê apenas
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um único percurso para o mesmo sujeito ou su-
jeitos diferentes.

Contudo, quando se vai além da sua leitura
padrão, torna-se claro que a teoria de Piaget não
assume que todos os sujeitos (e inclusive o mes-
mo sujeito) se comportam de modo homogéneo e
sincrónico em provas operatórias tendo supos-
tamente a «mesma» estrutura lógica. A sua teoria
admite explicitamente diferenças individuais na
génese da compreensão operatória (i.e., cami-
nhos múltiplos de desenvolvimento). Aliás, a
existência de caminhos múltiplos de desenvolvi-
mento é uma conclusão que se segue quando se
tem em conta, como Piaget teve (ver secções an-
teriores), que não estádios globais de desenvolvi-
mento; que jamais ele encontrou unidade estru-
tural em estádio algum do desenvolvimento da
criança; que «o meio social pode acelerar, retar-
dar, ou mesmo impedir as manifestações de um
estádio» (Piaget in Osterrieth, 1956 p. 34); que
há um conjunto de factores heterogéneos que in-
tervêm na compreensão operatória de uma dada
prova; que forma lógica e conteúdo físico são
inseparáveis; que «de acordo com as suas apti-
dões e especializações profissionais, os sujeitos
variam em termos das áreas de funcionamento a
que aplicam as operações formais» (Piaget,
1972b, p. 1); e que certos padrões de comporta-
mento apenas formam estádios «até um certo ní-
vel de desenvolvimento, [e que] a partir daí as
aptidões individuais tornam-se mais importantes
que essas características gerais e dão origem a
uma maior diferença entre os sujeitos» (p. 8, itá-
lico acrescentado). Mais importante ainda, Pia-
get admitiu expressamente que outras culturas
podem seguir vias psicogenéticas diferentes da-
quela (geral) que ele tinha identificado nas po-
pulações que estudou: «Interessei-me pela ciên-
cia Chinesa por causa do livro que estou a escre-
ver com o Garcia [Piaget & Garcia, 1983]. O
nosso problema é saber se existe uma única via
viável de evolução do desenvolvimento do co-
nhecimento, ou se é possível que haja caminhos
diferentes (...). Ora para o Garcia, que conhece
bem a ciência Chinesa, ela representa um curso
muito diferente do nosso. E então pus a mim
próprio o problema de imaginar se poderia haver
uma psicogénese distinta da nossa (...), e penso
que foi esse o caso» (Piaget in Bringuier, 1980,
p. 100; itálico acrescentado).  

Portanto, é demasiado simples, simplista mes-

mo, defender que o modelo de Piaget é unidi-
mensional, unidireccional e teleológico, e con-
trário à ideia de percursos múltiplos de desenvol-
vimento. Semelhante tese só é possível quando a
sua teoria é fortemente distorcida, como é feito
por muitos dos seus críticos. Note esta afirma-
ção: «Contrariamente à teoria operatória [de
Piaget], uma situação pode facilitar a competên-
cia de um sujeito para resolver um problema e
dificultar a de um outro sujeito» (Larivée, Nor-
mandeau, & Parent, 1996, p. 31). Nunca vi,
contudo, semelhante afirmação em qualquer li-
vro ou escrito de Piaget.

É verdade que Piaget assume a direccionali-
dade ou progressidade do desenvolvimento por-
que para ele as mudanças desenvolvimentistas
envolvem integração e diferenciação de pers-
pectivas não redutíveis a mudanças do tipo
«mais do mesmo» (e.g., aprender muitos nomes
de muitas pessoas). Mas assumir a progressivi-
dade do desenvolvimento não significa abraçar
um modelo unidireccional e teleológico em que
o progresso é definido em termos de uma distân-
cia decrescente em relação a um estado pré-de-
terminado e onde haveria pouco, se algum lugar
para a influência do conteúdo e contexto sobre o
pensamento. Como argumentou Chapman
(1988b), quando se segue uma interpretação da
abordagem de Piaget que acentua mais a sua teo-
ria de equilibração do que a sua teoria de está-
dios estruturais, «o progresso é definido retros-
pectivamente em termos da distância desenvolvi-
mentista a partir de um estado inicial de referên-
cia» (p. 93). Vista sob este ângulo, a teoria de
Piaget oferece-nos um modelo de desenvolvi-
mento que é progressivo, mas não teleológico.
Isto é, um modelo onde é possível traçar múl-
tiplos percursos de desenvolvimento a partir de
um ponto de partida inicial, embora exista a
possibilidade de uma eventual convergência de
percursos de desenvolvimento inicialmente di-
vergentes, se os indivíduos que seguem um de-
terminado percurso adquirem familiaridade bas-
tante com contextos e perspectivas pertencentes
a outro percurso (ver Chapman, 1988b, p. 94).
Inútil repetir que os principais objectivos de
Piaget não foram estudar a variabilidade intra ou
interindividual. Mas isto nada tem a ver com a
sua suposta proposta de um modelo de desenvol-
vimento unidimensional e teleológico. Aliás,
uma análise rápida logo revela que ele estava in-
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teressado, não em um único tipo de desenvolvi-
mento, mas em vários (e.g., verbal, lógico, cau-
sal, moral; Piaget, 1923, 1924, 1926, 1932), e
que ele propôs, não um, mas vários processos de
desenvolvimento e mecanismos de transição
(e.g., equilibração, abstracção reflexiva e a aber-
tura a novas possibilidades; Piaget, 1975, 1977,
1981). Em relação ao problema da continuidade-
descontinuidade no desenvolvimento, ele foi
além da tradicional dicotomia entre continuidade
versus descontinuidade. Por um lado, a sua teo-
ria é inerentemente relacional (e.g., assimilação/
/acomodação; forma/conteúdo; estrutura/função;
perturbação/regulação; equilibração/desequili-
bração); por outro, embora admira saltos no de-
senvolvimento (i.e., descontinuidade), defende
também que nada começa ex abrupto (i.e., conti-
nuidade). 

Em resumo, quando se vai além da interpreta-
ção padrão da teoria de Piaget, torna-se claro que
ela admite modos diferentes para as crianças
chegarem à compreensão operatória e, portanto,
percursos de desenvolvimento múltiplos em su-
jeitos e culturas diferentes e mesmo no mesmo
sujeito. Por muito importante que seja estudar
esses percursos – uma tarefa que Piaget não se
impôs a si próprio – isso pode ser feito sem ter
de se apresentar primeiro uma versão estereoti-
pada e deturpada da sua teoria.

7. QUANDO RACIOCINAM OS SUJEITOS NÃO
SEGUEM REGRAS, MAS AGEM E OPERAM       

O conceito de raciocínio é um conceito central
na teoria de Piaget (1983a). As suas formas
operativas de inteligência (i.e., inteligência sen-
sório-motora, pré-operatória, concreta e formal)
são formas qualitativamente distintas de raciocí-
nio; a necessidade lógica é de importância extre-
ma na compreensão operatória da criança; e as
operações formais implicam em geral raciocínio
dedutivo ou proposicional (e.g., «Se..., então»;
ver Inhelder & Piaget, 1955). Por conseguinte, as
crianças Piagetianas fazem inferências e racioci-
nam quando têm de resolver uma determinada
prova operatória. Mas o que fazem as crianças
quando fazem inferências e raciocinam? Seguem
certas regras lógicas ou estruturas sintácticas no
processo de lidar com a informação fornecida
pela tarefa? Aplicam regras de inferência basea-

das em contextos específicos e pragmáticos?
Raciocinam construindo um modelo ou represen-
tação mental do problema em questão? Ou será
que resolvem o problema em questão através de
vestígios difusos de memória, isto é, extraindo
somente o essencial da informação que lhes ti-
nha sido fornecida?

Estas são questões controversas da psicologia
do raciocínio (ver Evans, Newstead, & Byrne,
1993; Falmagne & Gonsalves, 1995; Lourenço,
1997b; Overton, 1990). Chega recordar aqui
que para as teorias formais ou de competência,
as pessoas raciocinam seguindo regras lógicas de
inferência, uma espécie de «lógica natural» exis-
tente na mente do sujeito (e.g., Braine, 1978).
Para a teoria dos esquemas pragmáticos, o racio-
cínio das pessoas baseia-se em regras específicas
e orientadas para determinados objectivos e re-
lações, tais como os esquemas de obrigação e de
permissão (e.g., Cheng & Holyoak, 1985). Se-
gundo a teoria dos modelos mentais, não são
necessárias regras lógicas porque a dedução re-
quer apenas representações mentais na memória
de trabalho que envolvem algum conhecimento
sobre a situação em causa (e.g., Johnson-Laird &
Byrne, 1991). E para a teoria dos vestígios difu-
sos de memória (i.e., «fuzzy-trace theory»; e.g.,
Brainerd & Reyna, 1993), em geral as pessoas
raciocinam com base apenas em alguma infor-
mação sobre o problema, isto é, extraem padrões
vagos ou vestígios difusos da informação que
lhes foi fornecida para resolverem o problema
em questão.

Qual a posição de Piaget sobre a questão em
análise – i.e., como raciocinam as crianças quan-
do resolvem uma prova operatória? Para com-
preender a perspectiva de Piaget, impõe-se uma
ligeira digressão sobre a sua lógica operatória.
Piaget (1952) recorreu a modelos lógicos (e.g., o
grupo INRC) em ordem a captar o nível de orga-
nização estrutural envolvido nas acções motoras
ou mentais da criança. Ele estava interessado nas
propriedades formais do pensamento e no conhe-
cimento necessário, e a lógica apela para organi-
zações derivadas de relações necessárias. Além
disso, a lógica não está ligada a conteúdos par-
ticulares (Byrnes, 1992; Ricco, 1993). Ao invés
dos lógicos, contudo, Piaget não estava interes-
sado em questões puramente formais ou na ló-
gica axiomática. Quis antes desenvolver uma ló-
gica operatória ou uma lógica das acções e ope-
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rações. Isto é, uma lógica que era um tertium en-
tre a psicologia e a lógica pura; uma psico-lógi-
ca, como Piaget (1953, pp. 23-26) costumava di-
zer.

Devido ao foco de Piaget sobre as estruturas
lógicas, a sua teoria tem sido interpretada como
«exemplo de uma teoria de competência extre-
ma» (Fischer, Bullock, Rotenberg, & Raya,
1993, p. 94), uma teoria suposta não prestar
atenção a questões de significado e conteúdo no
processo de raciocínio (Broughton, 1981; Bru-
ner, 1982). De outro modo, assume-se que na sua
lógica operatória as crianças seguem regras for-
mais de inferência ou uma espécie de lógica men-
tal que existe nas suas mentes. Por exemplo, a
afirmação de Piaget de que a inclusão de classes
envolve uma estrutura lógica reversível, tendo a
forma de A (e.g., oito rosas) + A’ (e.g., dois
cravos) = B (dez flores), é tomada em geral co-
mo significando que as crianças seguem ou usam
essa estrutura lógica como uma fórmula compu-
tacional para resolver o respectivo problema (i.e.,
«neste ramo há mais rosas ou flores?»). O argu-
mento é que a criança infere que a classe su-
perordenada B é mais extensa do que a subclasse
A, porque ainda resta a subclasse A’ quando a
subclasse A é subtraída de B (i.e., A´ + A = B,
porque B – A = A’, reversibilidade). A criança
falha quando não possui esta estrutura lógica.
Esta interpretação padrão de Piaget é visível no
seguinte excerto: «O que está em causa quando
uma criança falha uma certa prova que é suposto
avaliar um determinado conceito? Pode signifi-
car sem dúvida que a criança não possui o con-
ceito em questão. Esta interpretação é conhecida
como a explicação pela “competência”, e é o ti-
po de explicação favorecida por Piaget» (Siegel
& Brainerd, 1978b, p. xii).

Como já foi observado, as tentativas de Piaget
para formalizar em termos de lógica a actividade
cognitiva do sujeito contribuíram para esta leitu-
ra padrão da sua lógica operatória (i.e., as crian-
ças seguem regras lógicas quando raciocinam).
O que mais poderiam fazer – pensam muitos au-
tores – se Piaget assume que as estruturas de
conjunto estão na mente da criança? 

É possível (e desejável), contudo, ir além da
leitura padrão de Piaget e assumir que, na sua
teoria, o que as crianças fazem quando racioci-
nam, não é seguir regras lógicas e internas de in-
ferência, mas agir e operar (mentalmente) sobre

as questões que lhes são colocadas nas provas
operatórias. Por exemplo, no problema de inclu-
são de classes (i.e., «num ramo com dez flores,
sendo oito rosas e dois cravos, há mais rosas ou
mais flores?»), não é necessário postular nenhu-
ma regra de inferência se pensarmos em termos
de crianças agindo e operando sobre a questão
que lhe é apresentada. As crianças respondem
correctamente (i.e., «há mais flores que rosas»)
quando compreendem em termos de uma possí-
vel (e, portanto, mental) operação sobre as flores
que essa acção colheria todas as flores, algumas
das quais não seriam incluídas na operação de
colher apenas as flores-rosas (ver também Car-
pendale et al., 1996; Chapman, 1991a). 

Mas como chegam as crianças a ser capazes
de agir deste modo? Para se compreender a ver-
dadeira origem destas operações ou acções men-
tais reversíveis, é necessário recuar até ao perío-
do sensório-motor, período onde as acções e o
pensamento ocorrem externamente na forma de
movimentos. Com a passagem do tempo, estas
acções motoras coordenam-se entre si, são inte-
riorizadas, convertem-se em acções e operações,
e o pensamento ocorre internamente, ou seja, na
forma de acções potenciais (e não visíveis) sobre
coisas reais ou ausentes (i.e., simbolizadas). E
tanto mais o carácter operativo e interactivo
destas acções deixa de ser visível, tanto mais
passa a ser difícil vê-las em termos de acções.
Somos então levados a vê-las, não como acções
operando sobre a realidade, mas como represen-
tações mentais dessa realidade. Não obstante
isto, a ideia de acções mentais como resultando
da interiorização de acções motoras coloca ques-
tões delicadas à teoria de Piaget, questões que,
curiosamente, os seus críticos nunca têm coloca-
do. Por exemplo, o que é interiorizado aquando
da interiorização das acções motoras? E onde fi-
ca interiorizado o que é interiorizado? De outro
modo, na teoria de Piaget não é muito claro o
que nas acções motoras se torna mental quando
são interiorizadas (ver a este respeito, Beilin,
1993a).  Embora possa ser compreendida como
uma afirmação de um behaviorismo não assumi-
do, a directiva de Witggenstein (1958, p. 61e ) –
«tentemos não pensar na compreensão como
um processo mental, porque essa é a expressão
que nos confunde» – pode ajudar-nos de facto a
compreender o significado das operações Piage-
tianas. De outro modo, a construção das opera-
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ções de Piaget pode estar mais ligada a um pro-
cesso de exteriorização (i.e., acções que apare-
cem cada vez mais ligadas a outras) do que a um
processo de interiorização.

A ideia de que na teoria de Piaget os sujeitos
não seguem regras lógicas de inferência, mas
actuam sobre as questões que lhe são colocadas,
está presente, por exemplo, na proposta recente
de uma teoria de raciocínio semântico-operatória
(Carpendale et al., 1996; Chapman, 1991a,
1991b). Ao invés dos modelos de lógica mental
(Braine, 1978, 1990), da teoria dos modelos
mentais de Johnson-Laird (1983), e da teoria dos
vestígios esbatidos de memória (Brainerd &
Reyna, 1993), e baseada ainda na noção de
triângulo epistémico de Chapman (1991b) – i.e.,
o conhecimento envolve um sujeito activo, o
objecto de conhecimento e um interlocutor real
ou implícito – a teoria semântico-operatória de-
fende que, quando são solicitadas a resolver um
dado problema, «as crianças executam implicita-
mente as operações que são críticas para a com-
preensão das palavras [i.e., das questões coloca-
das] e combinam depois essas operações» (Car-
pendale et al., 1996, p. 397). Por exemplo, no
problema de inclusão de classes mencionado
em cima, as crianças resolvem o problema quan-
do têm uma compreensão operatória das palavras
«flores» e «flores-rosas» em termos «das opera-
ções potenciais de indicar ou colher as respecti-
vas flores» (Chapman, 1991a). 

Há já estudos empíricos que são consistentes
com a teoria semântico-operatória. Numa inves-
tigação recente (Carpendale et al., 1996), crian-
ças entre os cinco e os oito anos eram confronta-
das com duas versões da conhecida prova de in-
clusão de classes. O estudo envolvia certas con-
dições linguísticas e certas condições operató-
rias. Numa das condições linguísticas, a questão
relativa à inclusão de classes (i.e., «há mais flo-
res ou mais rosas?») era precedida de uma outra
que pedia uma comparação entre as subclasses
(i.e., «há mais rosas ou cravos?»). Na outra
condição, não havia nenhuma pergunta prévia, e
era colocada apenas a questão relativa à inclusão
de classes. Uma vez que a tendência a comparar
as subclasses é a maior fonte de erro na prova de
inclusão de classes (ver Piaget & Szeminska,
1941; Winer, 1980), a pergunta inicial na primei-
ra condição era colocada no sentido de tornar
menos provável esse erro quando a criança ti-

vesse que responder à pergunta crítica ou relativa
à inclusão de classes. Antes porém de ser colo-
cada a pergunta crítica em cada condição, os car-
tões que ilustravam os objectos a ser usados na
prova (e.g., cavalos brancos e cavalos pretos)
tinham sido já agrupados quer em termos da
classe superordenada (e.g., cavalos), quer em
termos das suas subclasses (e.g., cavalos brancos
e cavalos pretos). Havia, contudo, duas condi-
ções operatórias: ou o experimentador manipula-
va os cartões e a criança apenas observava, ou
era a criança que agrupava os cartões. Como era
esperado, as respostas operatórias das crianças
(i.e., juízos explicados correctamente) foram
significativamente mais elevadas na condição
em que a pergunta crítica era precedida pela per-
gunta que pedia uma comparação entre as sub-
classes. Houve também um efeito da condição
operatória, sendo este efeito mais forte quando
eram as crianças, não o experimentador, que
agrupavam ou manipulavam os cartões antes da
pergunta crítica da inclusão de classes. Como
observado pelos autores deste estudo, os efeitos
das manipulações linguísticas e operatórias que
foram encontrados são consistentes com a teoria
semântica e operatória porque tais manipulações
facilitaram a compreensão operatória dos termos
e palavras usados na pergunta crítica da inclusão
de classes. 

O que se ganha quando a lógica operatória de
Piaget não é entendida em termos de seguir nor-
mas lógicas de inferência, mas em termos de
acções e operações exercidas sobre a realidade?
Em primeiro lugar, esta mudança indica que a
leitura padrão da lógica operatória de Piaget
não é a única  possível, e muito menos que essa
leitura pode ser tomada pela própria teoria. Tal
leitura está mesmo nos antípodas da epistemolo-
gia construtivista que informa toda a teoria de
Piaget, teoria onde pensar é agir sobre a realida-
de (Piaget, 1970), onde tudo começa com a
acção (Piaget, 1936), onde compreender é rein-
ventar, ou reconstruir por reinvenção (Piaget,
1972c), e onde o sujeito é o principal responsá-
vel pelo seu desenvolvimento e aprendizagem
(Piaget, 1976). Em segundo lugar, quando não se
assume a leitura padrão da lógica operatória de
Piaget, o foco vai menos para a sua teoria de es-
tádios estruturais e regras internas de inferência,
e mais para a sua teoria de equilibração e para as
acções e operações da criança sobre a realidade.
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Como resultado, a teoria de Piaget torna-se (1)
mais sensível a questões de contexto e de con-
teúdo, sendo isto consistente com a sua ideia de
que não há forma sem conteúdo, e de que as
operações intelectuais foram primeiro acções
motoras sobre a realidade; (2) evita de certo mo-
do as graves questões que se colocam quando se
assume que as pessoas raciocinam seguindo re-
gras lógicas de inferência: Se é assim, então por-
que cometem as pessoas erros de raciocínio? E
quando raciocinam bem, o que são as regras ló-
gicas de inferência além do próprio raciocínio da
pessoa na situação em causa?; e (3) a teoria re-
vela pontos de contacto, geralmente recusados,
com outras abordagens psicológicas e epistemo-
lógicas. Por exemplo, quando se assume que ao
raciocinar os sujeitos Piagetianos operam em vez
de seguir regras internas de inferência, é impos-
sível não notar (nesta oposição a um certo cogni-
tivismo que desvaloriza a acção e o contexto em
detrimento da cognição e da representação men-
tal; ver Scarr, 1997) pontos de contacto entre a
teoria construtivista de Piaget (1970), a oposição
de Skinner (1977) ao mentalismo, e a tese de
Wittgenstein (1958) de que seguir regras (lógicas
ou outras) não é seguir modelos mentais, mas
participar numa forma de vida e de acção. Além
disso, quando o foco vai, não para a teoria de
estádios estruturais de Piaget, mas para a sua
teoria de equilibração, então a teoria de Piaget
partilha aspectos com os actuais modelos de
sistemas dinâmicos ou não lineares de desenvol-
vimento (Thelen & Smith, 1994; van Geert,
1997). Por exemplo, ambas as abordagens parti-
lham a ideia de um sistema cognitivo que é visto,
não em termos de estruturas estáticas, mas como
um sistema activo e auto-regulador. E a ideia
Piagetiana de que quando a perturbação (cogni-
tiva) vai além de certos limites, nenhuma acomo-
dação do sistema existente é capaz de assimilar a
perturbação alvo, está próxima de conceitos
centrais dos modelos dos sistemas dinâmicos,
tais como instabilidade, não linearidade, caos de-
terminista, etc. (ver também Beilin, 1993b).
Sendo assim, é relativamente incompreensível
que alguns autores orientados para os modelos
de sistemas dinâmicos proclamem que tais mo-
delos desafiam seriamente três teses centrais da
teoria de Piaget: «(1) a tese de um estado inicial
[de desenvolvimento] empobrecido, (2) a tese de
descontinuidades globais na cognição através

dos estádios, e (3) a tese de um desenvolvimento
cognitivo monolítico» (Thelen & Smith, 1994, p.
22). Só uma leitura estereotipada de Piaget é que
lhe atribui estes três aspectos. 

Em resumo, quando se vai além da leitura pa-
drão da lógica operatória de Piaget, as crianças
não seguem regras lógicas de inferência quando
raciocinam, mas agem e operam sobre o material
e as questões envolvidas no problema em ques-
tão. Esta mudança na interpretação da lógica
operatória de Piaget realça a sua teoria de equi-
libração e a epistemologia construtivista em que
se baseia toda a sua obra.

8. SIGNIFICADO E CONTEÚDO, NÃO APENAS
FORMA E ESTRUTURA, DESEMPENHAM UM
PAPEL CENTRAL NO DESENVOLVIMENTO E

COMPREENSÃO OPERATÓRIA

A ideia de que a teoria de Piaget é uma teoria
formal e estrutural onde há pouco, se algum lu-
gar, para os aspectos de conteúdo e significado, é
outra ideia que permeia a sua interpretação
padrão (ver Siegel & Brainerd, 1978a). Como
mostro a seguir, implícita ou explicitamente essa
ideia está subjacente aos outros aspectos que
caracterizam a leitura padrão da teoria de Piaget,
e que foram analisados nas secções anteriores. 

São as pessoas, não os seus comportamentos,
que estão em estádios justamente porque se assu-
me que a teoria de Piaget é insensível aos pro-
blemas de contexto e significado, e postula que o
sujeito funciona sincronicamente em diferentes
áreas e domínios (Fischer, 1983). A idade é to-
mada como um critério, não como um indicador
de desenvolvimento, justamente porque se pensa
que o nível operatório das crianças nas provas
operatórias depende da idade, e nada tem a ver
com o seu meio social, a sua experiência passa-
da, ou com a sua familiaridade com a prova em
questão (Siegal, 1991). É a verdade, não a neces-
sidade, que é tida como a questão central da psi-
cógenese, justamente porque se acredita que a
teoria de Piaget está orientada para a lógica for-
mal ou proposicional das tabelas de verdade, e
não presta qualquer atenção a questões de rele-
vância e sentido dentro das afirmações verdadei-
ras ou falsas (Ennis, 1982). As estruturas de con-
junto são vistas como entidades explicativas e
funcionais e não como entidades descritivas e
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formais justamente porque se pensa que a teoria
de Piaget defende que a maneira como a criança
resolve uma prova operatória depende apenas da
estrutura lógica da tarefa, e não também do mo-
do como a prova é administrada ou dos aspectos
de conteúdo que envolve (Corrigan, 1979). A
construção do conhecimento é tida como uma ta-
refa individual e não social, justamente porque
se pensa que a teoria de Piaget apela apenas para
estruturas formais e desvaloriza o papel do con-
texto no desenvolvimento (Broughton, 1981). De
igual modo, as teses que defendem que a aborda-
gem de Piaget é unidireccional e teleológica só
são possíveis quando a sua teoria de estádios es-
truturais é valorizada em detrimento da sua teo-
ria da equilibração (van Geert, 1987). E a ideia
de que na teoria de Piaget os sujeitos seguem re-
gras lógicas de inferência quando raciocinam
também só é possível porque se valorizam os
seus aspectos estruturais e formais em detrimento
dos seus aspectos construtivistas (Johnson-Laird,
1983).

Contudo, quando se vai além da interpretação
padrão, torna-se evidente que o papel do conteú-
do e do significado na teoria de Piaget é maior
do que geralmente se diz. Este facto torna-se
mais claro quando se tem em conta a última fase
da sua obra, fase onde Piaget se voltou menos
para a identificação de estádios estruturais, e
mais para a análise de processos de desenvolvi-
mento e de mecanismos de transição, tais como a
equilibração (1975), a abstracção reflexiva (Pia-
get, 1977), ou a abertura a novas possibilidades
(Piaget, 1981). Por exemplo, a ideia de que cer-
tas perturbações podem não ser assimiladas a es-
tados anteriores de conhecimento (Piaget, 1975)
e que cada realização cognitiva abre novas possi-
bilidades embora só algumas sejam actualizáveis
(Piaget, 1981), mostra que as estruturas cogniti-
vas são limitadas no seu poder para assimilar
qualquer conteúdo (ver também Garcia, 1992).
Infelizmente, quando comparados com as noções
de estrutura e estádio, tais processos de desen-
volvimento têm recebido pouca atenção dos de-
senvolvimentistas. A leitura padrão de Piaget é
responsável em parte por este estado de coisas.

No que se segue, ilustro a atenção de Piaget às
questões de significado e conteúdo através das
importantes modificações que ele introduziu na
sua lógica operatória nas suas últimas obras
(Piaget, 1981, 1983b, 1986; Piaget & Garcia,

1987). Refiro-me sobretudo à sua lógica das signi-
ficações (ver também Byrnes, 1992; Inhelder &
Caprona, 1990; Lourenço, 1995; Matalon, 1990).
Tendo compreendido que o modelo de lógica em
que tinha baseado inicialmente as suas operações
formais apelava em demasia para a lógica da ex-
tensão ou das tabelas de verdade (i.e., «logique
extensionnelle»), Piaget desenvolveu uma abor-
dagem alternativa, uma lógica das significações
ou da compreensão (i.e., «logique intension-
nelle»; Piaget & Garcia, 1987), isto é, um tipo de
lógica que assume uma forte interdependência
entre forma e conteúdo. A ideia era incorporar
no conceito de verdade as questões de significa-
do e relevância, de modo a evitar um formalismo
extremo e os bem conhecidos paradoxos da im-
plicação (material), isto é, afirmações formal-
mente correctas mas despidas de significado e
relevância: «Se Einstein nasceu em Mar, então
Piaget nasceu em Neuchâtel. Einstein nasceu em
Mar. Portanto, Piaget nasceu em Neuchâtel.»
Nas lógicas modais, diz-se que uma afirmação
«Se..., então» deste género não envolve qualquer
tipo de implicação inclusiva ou entailment (An-
derson & Belnap, 1975).

Na lógica das significações de Piaget, a opera-
ção central não é uma implicação material, mas
uma implicação significativa, ou uma implicação
onde, por exemplo, «p implica q se, e apenas se,
o significado de q está contido no de p e este
significado é transitivo» (Piaget, 1980c, p. 5). O
que Piaget mais pretendia com esta nova lógica
era transmitir a ideia de que o conhecimento do
sujeito é mais do que uma mera compilação de
afirmações, por mais válidas que estas sejam
quando consideradas ou em termos de pura for-
ma ou de puro conteúdo. O argumento é que em
todos os níveis o conhecimento envolve sempre
significado, organização e implicação entre
acções (Piaget & Garcia, 1987). Piaget compre-
endeu que uma implicação com entailment é
mais significativa e melhor organizada do que
uma implicação que não envolve entailment.
Compare, por exemplo, «Se sou homem, então
sou mortal» com «Se sou mortal, então sou
homem». Enquanto no último caso a negação do
consequente (i.e., «não sou homem») é falsa em
termos de lógica, mas possível em termos de
conteúdo (i.e., há mortais que não são homens,
como as mulheres, por exemplo), no primeiro
caso, a negação do consequente (i.e., «não sou
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mortal») é falsa em termos de lógica e impossí-
vel em termos de conteúdo (i.e., um homem tem
de ser mortal). Numa palavra, nos casos em que
existe uma relação não contingente mas neces-
sária entre antecedente e consequente, temos
uma implicação significativa ou com entailment.
Ao invés, uma implicação material estabelece
apenas uma relação de condicionalidade entre
antecedente e consequente (ver também Byrnes,
1992; Ricco, 1993).

Foram já feitos alguns estudos para responder
à questão de como o entailment e a implicação
significativa afectam o comportamento de sujei-
tos em problemas de raciocínio dedutivo (Lou-
renço, 1995; Ward, Byrnes, & Overton, 1990).
Por exemplo, num estudo com adolescentes e jo-
vens adultos (Lourenço, 1995), examinei como é
que eles resolviam problemas de raciocínio con-
dicional que variavam em termos de implicação
(i.e., material vs. significativa; ver exemplos
em cima) e de familiaridade (i.e., conteúdos fa-
miliares vs. não familiares; compare «Se sou ho-
mem, então sou mortal» com «Se isto é um in-
secto, então é um ópatro»). Os resultados mos-
tram que, independentemente da familiaridade,
os participantes resolviam correctamente
(p < 0.01) mais problemas na condição de entail-
ment ou implicação significativa do que na con-
dição de não entailment ou implicação material,
um resultado que mostra quanto o raciocínio dos
sujeitos é afectado pelo nível de organização e
significado envolvido nos problemas ou situa-
ções. De modo surpreendente, quando não havia
uma relação de entailment entre o antecedente e
o consequente, os participantes resolviam cor-
rectamente (p < 0.01) mais problemas na condi-
ção de conteúdos não familiares do que na con-
dição de conteúdos familiares (!), um resultado
contra-intuitivo e difícil de explicar em termos
de pura lógica formal. Parece que quando não
existia implicação significativa entre antecedente
e consequente, tanto mais os problemas eram fa-
miliares (e.g., «Se sou mortal, então sou ho-
mem»; «Não sou homem»; qual das seguintes
conclusão é válida: «Não sou  mortal», «Não
Sou mortal», ou «Nada se pode concluir»?),
tanto mais desorganizados e ilógicos apareciam
aos sujeitos. Como consequência, conclusões que
eram válidas em termos de forma (e.g., «Não sou
mortal»), eram rejeitadas como falsas justamente
porque não faziam muito sentido no conjunto do

problema, já que nem só os homens são mortais.
De outro modo, estes resultados – resultados já
reproduzidos numa amostra de participantes Ja-
poneses (Ohama, 1996) - não são explicáveis em
termos de pura forma (i.e., conclusões igualmen-
te válidas de um ponto de vista formal foram di-
ferentemente aceites), em termos de puro con-
teúdo (i.e., em vez de facilitarem, os conteúdos
familiares dificultaram a resolução dos proble-
mas em questão), mas são explicáveis em termos
da lógica das significações de Piaget (i.e., o
papel do tipo de implicação existente entre ante-
cedente e consequente foi de tal ordem que levou
a resultados contra-intuitivos). Estes resultados
mostram, portanto, que Piaget tinha muita razão
quando defendia que forma e conteúdo são inse-
paráveis; que o conhecimento sempre envolve
organização; e que conhecer é reinventar ou
atribuir significado reinventando. E mostram
também que, na sua tese de que a lógica Piage-
tiana foi insensível a questões de significado, a
interpretação padrão de Piaget está longe de po-
der ser tomada pela própria teoria, e ignora mes-
mo aspectos que lhe são essenciais, como é o ca-
so da lógica das significações. Inútil dizer que ao
acentuar que o conhecimento envolve sempre or-
ganização e significado, a lógica das significa-
ções de Piaget pode ser um tema interessante de
pesquisa básica em psicologia, e um alerta contra
certas formas e métodos de ensino nas escolas,
se não mesmo contra alguns dos objectivos que
elas traçam para a educação.

Em resumo, quando se vai além da interpreta-
ção padrão de Piaget, a sua teoria tem muito
mais do que forma e estrutura. Ao invés, o que
mais a informa é a ideia de que os sujeitos de-
senvolvem-se (e aprendem) atribuindo significa-
do aos conteúdos e contextos, e fazem continua-
mente inferências entre acções. O que é bastante
para uma teoria que é acusada de ser demasiado
formal, monolítica e abstracta!

CONCLUSÃO

Ao escrever este artigo, tinha uma tese a pro-
por, uma linha de argumento a seguir, três
objectivos principais a perseguir, e um desejo a
partilhar. A tese era mostrar que a interpretação
padrão da teoria de Piaget está longe de ser a sua
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única leitura e que essa interpretação não pode
ser tomada pela própria teoria. 

A linha de argumento que segui foi mostrar
que é possível e importante ir além da interpreta-
ção padrão de Piaget, e estender ou reinterpretar
a sua teoria com base na epistemologia cons-
trutivista que a informa: conhecer é agir sobre a
realidade mais do que ter dela representações
mentais (Piaget, 1970); no princípio é a acção
(Piaget, 1976); e compreender é inventar mais do
que reter uma mera compilação de dados e afir-
mações. 

Neste artigo tive em mente três objectivos
principais. Primeiro, mostrar que a interpretação
padrão da teoria de Piaget se deve sobretudo (a)
à inclinação da psicologia «Americana» para ex-
plicações mais funcionais do que estruturais
(Brainerd, 1978); (b) à ambiguidade de Piaget
em relação a conceitos centrais na sua teoria, co-
mo os conceitos de estádio e estrutura (Piaget,
1941), por exemplo; e (c) à tendência de muitos
críticos e mesmo seguidores de Piaget para real-
çarem a sua teoria de estádios estruturais em de-
trimento da sua teoria da equilibração (Siegel &
Brainerd, 1978a). Segundo, mostrar que quando
se vai além da interpretação padrão de Piaget se
fica melhor posicionado para (a) captar os seus
pressupostos desenvolvimentistas e construti-
vistas, (b) perceber o seu enorme contributo pa-
ra a compreensão do desenvolvimento humano;
e (c) avaliar criticamente essa teoria. O terceiro
objectivo foi mostrar que quando se vai além da
interpretação padrão da teoria de Piaget: (a)
muitas das críticas que lhe são dirigidas (e.g.,
que subestimou a competência da crianças) per-
dem muito do seu conteúdo empírico e razão de
ser; (b) são outras, e porventura mais interessan-
tes, as questões que ela levanta (e.g., o que é
mental nas acções motoras que são interioriza-
das?); e (c) surgem pontos de contacto geralmen-
te recusados com outras abordagens psicológi-
cas. 

Por exemplo, é usual opor a teoria «individua-
lista» de Piaget à abordagem socio-cultural de
Vygotsky (Miller, 1987); ver a perspectiva
«cognitiva» de Piaget em oposição radical à
perspectiva operante de Skinner (Miller, 1993);
argumentar que a sua teoria apela para um mo-
delo teleológico e unidireccional que está nos
antípodas das ideias de oscilação e instabilidade
das actuais teorias de sistemas dinâmicos (The-

len & Smith, 1994); pensar que o racionalismo
da teoria de Piaget se opõe às teses de Freud re-
lativamente à intrusão de significado no conheci-
mento (Kegan, 1982); e defender que o modelo
de desenvolvimento de Piaget é incompatível
com a ideia de conhecimento específico, ideia
que informa a maior parte da actual psicologia
cognitiva (Fischer, 1983). Contudo, estas oposi-
ções ficam atenuadas ou perdem mesmo sentido
quando se argumenta, contrariamente à interpre-
tação padrão, que na teoria de Piaget (1) são os
comportamentos, não as pessoas, que se encon-
tram em estádios; (2) a idade é um indicador, não
um critério de desenvolvimento; (3) é a necessi-
dade, não a verdade, que é a questão central do
desenvolvimento operatório; (4) as estruturas
de conjunto devem ser entendidas, não como en-
tidades funcionais para explicar o desenvolvi-
mento, mas como critérios formais para o des-
crever; (5) a construção do conhecimento não é
uma tarefa solitária, mas uma tarefa que envolve
não só uma componente operativa (i.e., interac-
ção sujeito-objectos), mas também uma compo-
nente comunicativa (i.e., interacção sujeito-
-outros sujeitos); (6) há caminhos múltiplos,
não apenas um único, para se atingir um certo
nível de compreensão operatória; (7) quando
raciocinam, as pessoas não seguem regras lógi-
cas de inferência, mas operam e actuam sobre o
material e as questões em causa; e (8) significa-
do e conteúdo, não apenas forma e estrutura, de-
sempenham um papel central na compreensão e
desenvolvimento operatório. 

Dada a propensão da psicologia para a divisão
e fragmentação (ver Staats, 1991) e para correr
atrás de modas (Sternberg, 1997), o estabeleci-
mento de pontos de contacto entre a teoria de
Piaget e outras teorias psicológicas é um argu-
mento a favor de uma espécie de uma aborda-
gem de «créditos» em psicologia, uma aborda-
gem interessada não tanto em ir depressa e
ignorar o passado, mas em caminhar com segu-
rança e aproveitar as conquistas mais importan-
tes dos nossos predecessores (Liben, 1997).

Certamente que Piaget não contou toda a
história do desenvolvimento cognitivo e muito
menos do desenvolvimento psicológico. Como
ele próprio disse, um estado de conhecimento
está destinado a ser ultrapassado por outro mais
avançado. Mas se o desenvolvimento é um pro-
cesso que jamais tem fim, também nunca come-
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ça do nada. A minha convicção é que se quiser-
mos ir além de Piaget, um passo que ele sempre
advogou, então devemos ir primeiro além da sua
interpretação padrão.  Se formos, é provável que
em vez de querermos que a sua morte anunciada
se processe com rapidez, queiramos primeiro ex-
plorar e aprofundar o seu enorme e singular
contributo para a compreensão do desenvolvi-
mento humano. Como dizia Michael Chapman
(1992, p. 39), «aspectos há da sua obra que ainda
não foram suficientemente assimilados pela psi-
cologia do desenvolvimento». 

Movidos pelo compreensível desejo de faze-
rem avançar o seu domínio, os psicólogos têm
tendência a abusar de investigações factuais em
detrimento de investigações conceptuais. En-
quanto as primeiras fornecem uma série de histó-
rias de fragmentos isolados sobre o mundo, as
segundas verificam a base e a consistência des-
sas histórias (Machado et al., 1997). Mais in-
tuitivo do que muitos de nós, Piaget erigiu uma
teoria alicerçada sobretudo em pesquisas con-
ceptuais. E não deixa de ser bastante irónico que
a sua leitura padrão o queira avaliar sobretudo a
partir de investigações factuais!
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RESUMO

A teoria de Piaget tem sido sujeita ao que pode ser
chamada a sua interpretação padrão. Embora tornada
possível pela ambiguidade de Piaget em relação a al-
guns dos seus conceitos centrais (e.g., estádio e estru-
tura), essa interpretação deve-se em grande parte ao
seu foco sobre a teoria de estádios estruturais de Piaget
em detrimento da sua teoria de equilibração, e à sua
ênfase em investigações factuais em detrimento das
conceptuais. Neste estudo eu mostro que é possível e
importante ir além da interpretação padrão de Piaget, e
reinterpretar ou estender a teoria de Piaget na base da
epistemologia construtivista que a informa. Argumen-
to que quando se vai além da interpretação padrão,
então na teoria de Piaget (1) são os comportamentos,
não as pessoas, que estão em estádios; (2) a idade é um
indicador, não um critério de desenvolvimento; (3) é a
necessidade lógica, não a verdade, que é a questão
central da psicogénese; (4) a construção do conheci-
mento não é uma tarefa individual, mas social; (5) as
estruturas de conjunto são critérios formais mais do
que entidades funcionais; (6) não há apenas um, mas
múltiplos percursos desenvolvimentistas; (7) o que os
sujeitos fazem ao raciocinar não é seguir regras lógi-
cas, mas agir e operar; e (8) conteúdo e significado,

não apenas forma e estrutura, desempenham um papel
central na compreensão operatória. Defendo também
que quando se vai além da interpretação padrão da
teoria de Piaget, muitas das críticas que lhe têm sido
dirigidas perdem muito do seu conteúdo empírico ou
razão de ser, e descobre-se que os problemas levanta-
dos pela teoria são relativamente diferentes dos que
apareceram em primeiro lugar. 

Palavras-chave: Teoria de Piaget, desenvolvimen-
to, construção.

ABSTRACT

Piaget’s theory has been subject to what may be
called its standard interpretation. Although made pos-
sible by Piaget’s ambiguity about some of his key
concepts (e.g., stage and structure), such an interpre-
tation is greatly due to its focus on Piaget’s structural-
stage theory at the expense of his equilibration theory,
and also to its emphasis on factual investigations at the
cost of conceptual investigations. In this paper, I
show that it is possible and important to go beyond the
standard reading of Piaget’s theory, and to extend or
reinterpret it on the basis of the constructivist episte-
mology that lies at the heart of his work. I argue that
when one goes beyond the standard reading of Piaget,
then in his theory (1) people are not at stages, perfor-
mances are; (2) age is an indicator, not a criterion, of
development; (3) logical necessity, not truth, is the
central question of psychogenesis; (4) structures-of-
the-whole are formal, not functional, entities; (5) the
construction of knowledge is not a solitary, but a
social enterprise; (6) there are multiple, not one, deve-
lopmental pathways; (7) while reasoning, subjects do
not follow logical rules, but act and operate upon
reality; and (8) meaning and content, not only form
and structure, play a central role in operational un-
derstanding and development. I also claim that when
one goes beyond the standard interpretation of Piaget,
most of the criticisms against his theory partly lose
their empirical content and «raison d’être», and one
discovers that the problems are somewhat different
than they appeared at first.   

Key words: Piaget´s Theory, development, cons-
truction
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